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Introdução

Escrever um livro sobre a história do negro no Brasil para estu-
dantes do ensino médio implica em vários desafios. O maior de-
safio é condensar em algumas páginas uma história que extrapola
as fronteiras nacionais, incluindo a África e outras regiões das Amé-
ricas. Como o leitor irá notar, tratar da história do negro no Brasil
implica em: 1) visitar o passado das sociedades africanas antes dos
europeus ali chegarem; 2) considerar o contato entre povos e cul-
turas diferentes que se encontraram no território que veio a ser o
Brasil; e 3) discutir a experiência de africanos e seus descendentes
no Brasil desde o século XV até os dias atuais.

 Por não ser possível dar conta de tudo, a organização dos
capítulos e mesmo a discussão dos temas resultaram de algumas
escolhas. Desde já alertamos que nem todos os temas, episódios,
personagens relevantes para a história do negro no Brasil foram
debatidos, narrados ou  identificados nas páginas a seguir. Há acon-
tecimentos, personagens e lugares desse passado que sequer men-
cionamos. Estamos, portanto, cientes de que contaremos aqui
apenas uma versão possível da história do negro brasileiro. Mas
esperamos ter deixado claro que, nestas páginas, os negros ocu-
pam o centro da cena, o que não é comum nos livros de história
convencionais. Que fique claro: os negros não fizeram sozinhos a
história de nosso país, mas neste livro essa história é contada da
perspectiva do negro.
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14  Uma história do negro no Brasil

com o atual país Congo), mas também pequenas aldeias agrupa-
das por laços de descendência ou linhagem. Ainda havia os gru-
pos nômades de comerciantes, agricultores e pastores que se des-
locavam sempre que as condições climáticas ou as oportunidades
de negócios assim os obrigassem. Mesmo porque o continente
africano caracterizava-se pela desproporção entre o enorme terri-
tório e o pequeno contingente populacional. Entretanto, a expan-
são de reinos, a migração de grupos, o trânsito de caravanas de
mercadores, a disputa pelo acesso aos rios, o controle sobre estra-
das ou rotas podiam implicar em guerra e subjugação de um povo
a outro.

Escravidão doméstica

Nesses confrontos era comum que os vitoriosos fizessem alguns
escravos dentre os membros de um vilarejo vencido em luta ar-
mada. Era a chamada escravidão doméstica, que consistia em apri-
sionar alguém para utilizar sua força de trabalho, em geral, na agri-
cultura de pequena escala, familiar. Se a terra era abundante, mas
rareava mão-de-obra, esse tipo de escravidão servia para aumen-
tar o número de pessoas a serem empregadas no sustento de uma
família ou grupo. Afinal, a terra de nada valia sem que se tivesse
gente empregada no cultivo de alimentos. Os escravos eram pou-
cos por unidade familiar, mas a posse deles assegurava poder e
prestígio para seus senhores, já que representavam a capacidade
de auto-sustentação da linhagem. Não por acaso, nesse tipo de
cativeiro se preferia mulheres e crianças. A fertilidade das mulhe-
res garantia a ampliação do grupo. Daí que era legítimo as escravas
se tornarem concubinas e terem filhos com os seus senhores.

Seguindo a mesma lógica, a incorporação dos escravos na
família se dava de modo gradativo: os filhos de cativos, quando
nascidos na casa do senhor, não podiam ser vendidos e seus des-
cendentes iam, de geração em geração, perdendo a condição ser-
vil e sendo assimilados à linhagem. Assim o grupo podia crescer
com o nascimento de escravos, fortalecendo as relações de paren-
tesco e aumentando o número de subordinados ao senhor. A in-
tegração dos cativos também explica a predileção pela escraviza-
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Rotas comerciais através do deserto de Saara.
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22  Uma história do negro no Brasil

Mali e Songai

No século XVI dois grandiosos impérios rivalizavam no
Norte da África ocidental, Mali e o Songai. O império
Mali reunia, já no século XIII, vários povos que deviam
obediência e tributos ao mansa, também conhecido
como makinke (senhor da terra e da chuva) dos man-
dingas. O domínio mali se estendia do deserto à savana
africana, e do litoral atlântico ao interior do continente
o que lhe garantia controlar a extração de ouro e os
portos caravaneiros. Com a decadência do império Mali
dos mandingas, o Songai foi se estruturando como o
último grande Estado mercantil do Sudão ocidental.
Assim como os mandingas, os songais consolidaram
seu poder estreitando os vínculos com o centro religio-
so muçulmano, Meca. A estrutura administrativa do rei-
no de Songai era bastante complexa: o território era
dividido em quatro vice-reinos, havia um sistema regu-
lar de arrecadação de impostos, prevalecia o sistema
de pesos e medidas árabe e um exército que chegou a
contar com cerca de cinqüenta mil escravos. O suces-
so do comércio dos portugueses no litoral contribuiu
para a decadência do império songai, mais voltado para
o comércio transaariano.

Já sabemos que o comércio de escravos na África existia
antes da chegada dos europeus. Ali mesmo nas proximidades do
rio Senegal, os reis jalofos há muito participavam do comércio
transaariano fornecendo escravos, ouro, malagueta, plumas e pe-
les de animais. Mas então as coisas mudaram de rumo. O embar-
que dos cativos, naquele barco assombrosamente grande, trouxe
inquietação aos africanos. Havia, por exemplo, uma crença entre
os africanos de que os europeus eram ferozes canibais, capazes de
devorar a carne negra e guardar o sangue para tingir tecidos ou
preparar vinho.

 Desconfiados de que os europeus podiam prejudicar seus
negócios, nada lhes foi facilitado. Nenhum chefe político fran-
queou-lhes o acesso às zonas auríferas no interior da África, nem
os comerciantes os introduziram nas rotas transaarianas. Mas os
europeus persistiram. Arguim foi escolhida para servir de
entreposto comercial. Lá, construíram a primeira feitoria portu-
guesa fortificada na África em 1445, para onde pretendiam desvi-
ar o comércio transaariano.

A persistência portuguesa foi bem recompensada. Aos pou-
cos, foram sendo vencidas desconfianças, combinados preços
satisfatórios, e foram crescendo os negócios com os africanos que
viviam nas proximidades do rio Gâmbia, gente do poderoso Im-
pério do Mali. Tanto que, por volta de 1460, tinham com eles boas
relações comerciais. Mas o principal objetivo dos portugueses, que
era se apropriar do comércio transaariano, ainda não havia sido
alcançado. Tão pouco tiveram acesso às minas de ouro, como so-
nhavam.

A Costa do Ouro

Ao longo dos séculos XVI e XVII, novas perspectivas de negóci-
os surgiram para os portugueses com o comércio de cabotagem
realizado entre portos não muito distantes, na região conhecida
como Costa do Ouro. Para que mercadorias valiosas, como noz
de cola (semente com propriedades medicinais, que mastigada re-
fresca a boca, reduz o cansaço, a fome e a sede), obtivessem bons
preços era preciso percorrer longas distâncias. Entre o produtor e
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desse reino foi acelerada com a sua incorporação ao comércio
negreiro nos séculos XVI e XVII.

No Benim o controle comercial era do rei que comprava e
vendia sal, peixe seco, noz de cola, couros, tecidos e cobre. Cientes de
que o monopólio sobre o comércio garantia ao rei do Benim uma
considerável força política, os portugueses tentaram convertê-lo ao
catolicismo. Era uma forma de aproximar aquele reino africano do
lusitano. Mas, ao rei do Benim não interessava ter compromissos ex-
clusivamente com Portugal, já que outros europeus também cobiça-
vam integrar-se ao esquema comercial do lugar. Franceses, ingleses e
holandeses também lhes propuseram acordos mercantis. A atitude
do rei do Benim deixa claro que os termos desses acordos comerciais
não dependiam apenas da habilidade dos europeus, também estavam
a mercê dos interesses dos diferentes povos africanos.

Por isso, não se pode entender a prosperidade do tráfico de
escravos sem levar em consideração a combinação de interesses entre
europeus e africanos. É bem verdade que as nações européias tenta-
ram manter o controle sobre as regiões produtoras de escravos, mas o
tráfico africano era um negócio complexo e envolvia a participação e
cooperação de uma cadeia extensa de participantes especializados,
que incluía chefes políticos, grandes e pequenos comerciantes africa-
nos. Há estimativas de que 75 por cento das pessoas vendidas nas
Américas foram vítimas de guerras entre povos africanos.

A avidez por escravos reorganizou de tal maneira o mapa
político africano que alguns reinos experimentaram o apogeu nos
séculos XVII e XVIII graças ao tráfico negreiro. Foi o caso dos
reinos de Daomé, Sadra, Achanti e Oió. Até o século XVI, Oió
era apenas uma cidade-estado iorubana que tinha na agricultura e
na tecelagem as suas principais atividades. Dedicava-se especial-
mente à fabricação de tecidos, os famosos panos-da-costa que
viriam a ser tão apreciados pelos negros na Bahia. Mas as ativida-
des agrícolas e artesanais perderam importância diante do tráfico.
No final do século XVI, as cidades iorubanas participavam tão
ativamente desse comércio que a região do golfo de Benim pas-
sou a ser conhecida como Costa dos Escravos.

Formou-se ali um mercado bastante competitivo. Entre os
vendedores de escravos, principalmente os iorubás e daomeanos

Por falarem variações do mesmo idioma, adorarem a
alguns deuses em comum, compartilharem a mesma
origem mítica e ocuparem o mesmo território (entre o
sudoeste da Nigéria e o sudeste da república de Benim)
vários reinos, a exemplo de Queto, Egba, Oió e Ijexá,
passaram a ser denominados pelos missionários euro-
peus de iorubás. Até o século XIX, o termo só se referia
ao povo de Oió. Oió subjugou vários outros reinos
iorubanos, além de vizinhos como o Daomé, Nupe e
Borgu. O poderoso reino de Oió entrou em colapso a
partir do final do século XVIII, devido a conflitos inter-
nos e externos. A sua capital foi parcialmente destruída
e abandonada por volta de 1830.
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saíam do sistema através da alforria ou da fuga para os quilombos.
Assim, havia demanda constante de escravos africanos, algo que se
intensificava nos períodos de crescimento econômico.

Mas antes de investir maciçamente no tráfico africano, os
colonos portugueses recorreram à exploração do trabalho dos po-
vos indígenas que habitavam a costa brasileira. A escravidão foi um
tipo de trabalho forçado também imposto às populações nativas. O
índio escravizado era chamado de “negro da terra”, distinguindo-o
assim do “negro da guiné”, como era identificado o escravo africa-
no nos séculos XVI e XVII. Com o aumento da demanda por tra-
balho no corte do pau-brasil e depois nos engenhos, os coloniza-
dores passaram a organizar expedições com o objetivo de capturar
índios que habitavam em locais mais distantes da costa. Através das
chamadas “guerras justas”, comunidades indígenas que resistiram à
conversão ao catolicismo foram submetidas à escravidão.

Por volta da segunda metade do século XVI, a oferta de es-
cravos indígenas começou a declinar e os africanos começaram a
chegar em maior quantidade para substituí-los. Diversos fatores le-
varam à substituição do índio pelo africano. As epidemias dizima-
ram grande número dos que trabalhavam nos engenhos ou que vi-
viam em aldeamentos organizados pelos jesuítas. A fuga dos índios
para o interior do território provocou aumento dos custos de cap-
tura e transporte de cativos até aos engenhos e fazendas do litoral.

Além do mais, o apresamento não atendia ao interesse da
Coroa portuguesa de ligar o Brasil ao comércio europeu e africa-
no. O apresamento de indígenas era uma atividade exclusiva dos
colonos, dele ficava de fora o grande comerciante sediado em
Portugal ou aquele que atuava no tráfico africano. Para completar,
nenhuma comunidade indígena se firmou como fornecedora re-
gular de cativos, o que dificultou a formação de redes comerciais
que pudessem atender à demanda crescente de mão-de-obra.

Mesmo assim, a escravidão indígena perdurou por muito tem-
po em várias regiões da colônia. Sem poder importar africanos em
grande número, os colonos paulistas durante muito tempo se con-
tentariam com a escravidão indígena. Foi o apresamento de índios
que os empurrou para os sertões inexplorados e inóspitos. No Pará
e no Maranhão o escravo indígena foi largamente utilizado até os
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últimos anos do século XVIII, quando o tráfico africano passou a
suprir regularmente as duas capitânias. No território que corres-
ponde ao atual estado do Amazonas, onde se desenvolveu uma eco-
nomia baseada na coleta de plantas nativas, as chamadas “drogas do
sertão” (cacau, salsaparrilha, baunilha, etc.), a utilização do trabalho
escravo indígena se estendeu até o século XIX.

A preferência pelos africanos fez com que os portugueses
se voltassem para o tráfico na África. Na segunda metade do sécu-
lo XVI, com o aumento da procura por escravos no Brasil, o trá-
fico passou a condição de grande negócio e fonte de vultosos
lucros nas duas margens do Atlântico. A partir de então, o tráfico
deixou de ser apenas uma entre as várias atividades ultramarinas
iniciadas com os “descobrimentos” para se transformar no negó-
cio mais lucrativo do Atlântico Sul.

No decorrer do tempo, traficantes com bases comerciais
em Portugal foram gradativamente perdendo espaço para trafi-
cantes radicados no Brasil. No século XVIII, o comércio para
Benguela e Luanda já era feito diretamente do Brasil, sem a inter-
mediação exclusiva de comerciantes portugueses. Por isso mes-
mo, os traficantes constituíram parte importante dos grupos do-
minantes da colônia, ocupando postos políticos estratégicos para
a manutenção e ampliação do comércio de gente.

Até a sua proibição, em 1850, o tráfico transatlântico fez
grandes fortunas no Brasil. Nas cidades portuárias, os traficantes
graúdos exibiam riqueza e poder morando em residências luxuo-
sas, fazendo parte de irmandades religiosas e ocupando cargos
públicos nas câmaras municipais. Participando dos governos das
cidades e das províncias, eles eram também considerados os “ho-
mens bons” da elite.

Na idéia dos europeus, o tráfico era justificado como instru-
mento da missão evangelizadora dos infiéis africanos. O padre
Antonio Vieira considerava o tráfico um “grande milagre” de Nossa
Senhora do Rosário, pois retirados da África pagã, os negros teri-
am chances de salvação da alma no Brasil católico. No século
XVIII, o conceito de civilização complementará a justificativa re-
ligiosa do tráfico atlântico ao introduzir a idéia de que se tratava
de uma cruzada contra as supostas barbárie e selvageria africanas.

No século XIX, Joaquim Pereira Marinho foi um dos mais
destacados traficantes baianos. Ele recebeu da corte tí-
tulos de barão, visconde e conde, foi membro fundador
do Banco da Bahia e fez parte da poderosa irmandade
da Santa Casa de Misericórdia. Outro grande traficante,
Antônio Pedrozo de Albuquerque, possuía muitas casas,
ouro, prata, engenhos e escravos. Alguns traficantes bra-
sileiros se estabeleceram na África. O mais famoso de-
les foi o baiano Francisco Félix de Souza, que residiu na
cidade de Uidá, na atual República do Benim.
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Golfo do Benim (sudoeste da atual Nigéria). Através do Golfo do
Benim, os traficantes baianos importaram escravos aqui denomi-
nados dagomés, jejes, haussás, bornus, tapas e nagôs, entre outros.
Estes grupos eram embarcados principalmente nos portos de
Jaquin, Ajudá, Popo e Apá, e mais tarde Onim (Lagos). No Rio de
Janeiro, Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul os escravos
originários daquela região eram chamados de minas.

O fato de ter vindo de uma mesma região, falar a mesma
língua e pertencer a uma mesma nação foi fundamental para a
sobrevivência dos africanos no Brasil. Desse modo, eles puderam
reconstruir redes de amizade, famílias e comunidades. Mas isso
não impediu que africanos de etnias diferentes se relacionassem e
criassem novas alianças. O enfrentamento das adversidades da
escravidão muitas vezes favoreceu a união de grupos étnicos divi-
didos na África por antigas rivalidades. A multiplicidade de povos
e etnias para aqui transportadas por força do tráfico fez do Brasil
um espaço privilegiado de convergência de tradições africanas di-
versas que ainda hoje continuam, umas mais que outras, a moldar
e colorir culturalmente o país.

A travessia atlântica

O escravo apresado no interior africano era obrigado a percorrer
longas distâncias até alcançar os portos de embarque no litoral.
Muitos não resistiam à longa caminhada, às doenças e aos maus-
tratos. Nos portos eram alojados em grandes barracões ou em
cercados. Ali permaneciam muitos dias e até meses à espera de
que as cargas humanas dos navios fossem completadas e os cati-
vos partissem para um mundo completamente desconhecido.
Nesse período de espera, era grande o número de mortes, pois os
cativos eram alojados em construções muitas vezes precárias, in-
salubres, mal ventiladas e pequenas. Em alguns períodos, cerca de
40 por cento dos negros escravizados em Angola pereciam ainda
em solo africano. Mas os prepostos africanos do tráfico sabiam
que os cativos não deviam permanecer durante muito tempo nos
portos de embarque. Além das perdas por doenças, temiam que a
concentração de escravos nos barracões facilitassem revoltas.
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O africano Mahommah G. Baquaqua viveu a experiên-
cia do tráfico e a relatou em um livro publicado em 1854:

“Quando estávamos prontos para embarcar, fomos
acorrentados uns aos outros e amarrados com cordas
pelo pescoço e assim arrastados para a beira do mar.
O navio estava a alguma distância da praia. Nunca ha-
via visto um navio antes e pensei que fosse algum ob-
jeto de adoração do homem branco. Imaginei que serí-
amos todos massacrados e que estávamos sendo con-
duzidos para lá com essa intenção. Temia por minha
segurança e o desalento se apossou quase inteiramente
de mim.Uma espécie de festa foi realizada em terra fir-
me naquele dia. Aqueles que remaram os barcos fo-
ram fartamente regalados com uísque e, aos escravos,
serviam arroz e outras coisas gostosas em abundân-
cia. Não estava ciente de que esta seria minha última
festa na África. Não sabia do meu destino. Feliz de mim
que não sabia. Sabia apenas que era um escravo,
acorrentado pelo pescoço, e devia submeter-me pron-
tamente e de boa vontade, acontecesse o que aconte-
cesse. Isso era tudo quanto eu achava que tinha o di-
reito de saber.”

Relato de Mahommah G. Baquaqua sobre o interior de
um navio negreiro:

“Fomos arremessados, nus, porão adentro, os homens
apinhados de um lado e as mulheres do outro. O porão
era baixo que não podíamos ficar em pé, éramos obri-
gados a nos agachar ou a sentar no chão. Noite e dia
eram iguais para nós, o sono nos sendo negado devido
ao confinamento de nossos corpos. Ficamos desespe-
rados com o sofrimento e a fadiga.Oh! A repugnância e
a imundície daquele lugar horrível nunca serão apaga-
das de minha memória. Não: enquanto a memória man-
tiver seu posto nesse cérebro distraído, lembrarei daqui-
lo. Meu coração até hoje adoece ao pensar nisto.”

Completado o número de escravos a serem transportados,
os africanos eram conduzidos aos navios negreiros, também cha-
mados de tumbeiros. Antes de entrar nas embarcações, eles eram
marcados a ferro quente no peito ou nas costas com os sinais que
identificavam a que traficante pertenciam, uma vez que em cada
barco viajavam escravizados pertencentes a diferentes donos. No
interior das embarcações, por segurança, os cativos eram postos a
ferros até que não se avistasse mais a costa africana. As condições
das embarcações eram precárias porque, para garantir alta rentabi-
lidade, os capitães só zarpavam da África com número máximo de
passageiros. O número de cativos embarcados em cada navio de-
pendia da capacidade de suas instalações. Nos séculos XVI e XVII,
uma caravela portuguesa era capaz de transportar cerca de 500
cativos e um pequeno bergantim podia transportar até 200. No
século XIX, os traficantes utilizaram os navios a vapor, o que re-
duziu o tempo das viagens. Nos últimos anos do tráfico, a média
de escravos transportados por navio era de 350.

Os comerciantes tinham interesse em alojar o maior número
possível de escravos nos navios, e essa prática tornava a viagem
insuportável. Muitas vezes aumentar o número de cativos implicava
em diminuir a quantidade de víveres disponível para cada um. Ge-
ralmente os escravos eram alimentados uma vez por dia. Em 1642,
um holandês que atuava no tráfico em Luanda informou que os
mercadores portugueses costumavam alimentar os escravos com
azeite e milho cozido. A pouca ingestão de água durante a viagem
geralmente provocava desinterias e desidratação. Além da fome e
da sede, havia o sofrimento por ter deixado para trás seus entes
queridos, com pouca chance de voltar a revê-los.

No século XVII, a travessia de Angola para Pernambuco
durava em média trinta e cinco dias, quarenta até a Bahia e cin-
qüenta até o Rio de Janeiro. No século seguinte, o uso de embar-
cações menores e mais velozes diminuiu a duração das viagens. A
travessia de Angola para o Rio de Janeiro podia agora durar trinta
e cinco a quarenta dias, números que se mantiveram no século
XIX. Se os ventos não fossem favoráveis essas viagens podiam se
estender por mais dias. Nesse caso, o drama dos cativos se agrava-
va diante da falta de víveres suficientes e da propagação de molés-

historia.pmd 11/5/2006, 10:0848















 Uma história do negro no Brasil  55

Desembarque de escravos africanos no Rio de Janeiro.
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Fim do tráfico transatlântico

Desde o início do século XIX, o tráfico africano de escravos vi-
nha sofrendo forte pressão para ser abolido. Externamente, a In-
glaterra era o país que tinha posição mais agressiva contra o tráfi-
co, isto depois de ter-se beneficiado enormemente dele. A Ingla-
terra foi, de fato, a segunda potência traficante no Atlântico, per-
dendo apenas para Portugal/Brasil em número de escravos trans-
portados em seus navios. Mas, em 1807, pressionado por um for-
te movimento abolicionista dentro de suas fronteiras, o parlamento
inglês decretou o fim do tráfico para suas colônias na América e,
em 1833, aboliu também a escravidão. Como potência mais pode-
rosa da época, a Inglaterra pretendia impor a mesma decisão so-
bre os demais países. O Brasil foi o grande alvo dos ingleses, não
apenas por ser o maior importador de escravos, mas principal-
mente por ser forte concorrente da exportação de açúcar das co-
lônias inglesas do Caribe.

Em 1810, o governo inglês obteve do príncipe regente por-
tuguês, d. João VI, então estabelecido no Brasil, a promessa de
restringir o tráfico em seus domínios. Em 1815, no Congresso de
Viena, o governo inglês conseguiu aprovar uma proposta que proi-
bia o tráfico ao norte da linha do Equador. Essa medida causou
grande impacto no comércio de escravos do Brasil, visto que grande
parte dos traficantes, principalmente os sediados na Bahia, atua-
vam no norte da África, no Golfo do Benim. Em 1817, d. João VI
concedeu à marinha britânica o direito de visita e busca em navios
suspeitos de comércio ilícito de escravos. Em 1826, em troca do
reconhecimento da independência, o governo inglês exigiu do
governo brasileiro o compromisso de extinguir o tráfico em três
anos. Em 7 de novembro de 1831, o parlamento brasileiro apro-
vou uma lei proibindo a importação de africanos.

Mas a pressão pela abolição do tráfico não partiu apenas dos
ingleses. Diversos setores da sociedade brasileira se manifestaram
contrários à continuação do comércio de gente. Desde o início do
século XIX, políticos brasileiros, como José Bonifácio, já vinham
manifestando publicamente sua posição favorável à abolição do trá-
fico. Jornais da época, vez por outra, traziam artigos condenando
os horrores daquele negócio. Muitos que defendiam a abolição do
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Em 1845, o parlamento britânico tomou uma decisão drás-
tica, aprovando uma lei que permitia o apresamento e confisco de
qualquer navio suspeito de transportar escravos, mesmo navegan-
do em águas territoriais brasileiras. Este ato ficou conhecido como
Bill Aberdeen em homenagem a seu autor, o ministro inglês do ex-
terior lorde George Aberdeen. Munido desta lei, a marinha britâ-
nica passou a atuar de forma agressiva, apreendendo ou afundan-
do navios brasileiros que atuavam no tráfico. Na época, as rela-
ções diplomáticas entre os dois países ficaram seriamente estre-
mecidas, mas o tráfico continuou por mais cinco anos.

Finalmente, em 4 de setembro de 1850, os deputados brasi-
leiros aprovaram a Lei Eusébio de Queirós, nome de seu
propositor, proibindo definitivamente o tráfico negreiro por pre-
ver punição mais rigorosa para quem dele participasse. Foi uma
decisão levada pelas pressões da marinha britânica e pelo medo
de sublevações escravas. A entrada de grande número de africa-
nos nos últimos vinte anos de tráfico ilegal despertou nas elites
brasileiras o temor de que se repetissem as revoltas escravas que
sacudiram o país na década de 1830.

A abolição do tráfico teve várias conseqüências. Desde en-
tão não havia como renovar a população escrava. Logicamente, o
número de africanos tendeu a diminuir enquanto o número de
crioulos (negros nascidos no Brasil) tendeu a crescer na popula-
ção cativa. O preço dos cativos aumentou rapidamente depois de
1850 e isso teve como conseqüência a concentração dos escravos
em mãos de um número cada vez mais reduzido de proprietários.
Os menos afortunados vendiam seus escravos para os mais ricos.

A demanda crescente por mão-de-obra nas fazendas de café
do Sudeste incrementou a transferência de escravos da cidade para
o campo. A partir de 1850, o tráfico interno intensificou-se, em
especial a transferência de escravos das regiões nordestinas para
as plantações de café do sudeste brasileiro. Entre 1871 e 1881
mais de 7 mil cativos foram exportados da província do Ceará
para o Sul. Depois da proibição definitiva do tráfico, calcula-se
que mais de 200 mil escravos foram deslocados para o Sudeste
brasileiro. No auge do tráfico interprovincial, entre 1873 e 1881,
estima-se que 90 mil negros entraram na região Sudeste. Muitos
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deles eram levados para os portos de Santos e do Rio de Janeiro e
dali para as fazendas de café.

E não foi apenas o Nordeste que exportou escravos. Esti-
ma-se que de Minas Gerais saíram cerca de 10 mil cativos. Grande
parte do contingente deportado para o Sudeste era composta de
homens. Mas havia grande número de mulheres destinadas a ser-
viços diversos, inclusive prostituição. Homens ou mulheres, a
maioria estava apta a trabalhar, pois suas idades variavam entre 10
e 40 anos.

Os homens e mulheres vendidos no tráfico interprovincial
foram submetidos a uma outra forma de desenraizamento, algo
semelhante ao drama experimentado por seus pais e avós africa-
nos durante o tráfico transatlântico. Violentamente separados de
suas famílias e comunidades, eles foram obrigados a se ajustar a
novos senhores e a exigências de trabalho que desconheciam em
suas regiões de origem. O ajuste à nova experiência foi conflituoso
e tenso. Muitos observadores notaram que os escravos importa-
dos das províncias do Norte eram os mais rebeldes da região Su-
deste. Em 1854, fazendeiros de café do Vale do Paraíba do Sul,
São Paulo, chegaram a formar uma comissão para estudar medi-
das que prevenissem uma eventual insurreição de escravos “vin-
dos do Norte”. A indisciplina dos escravos vindos das províncias
do Norte (que neste caso incluía o Nordeste) certamente apro-
fundou as tensões que em breve tempo poriam fim ao escravismo
no Brasil.

Seja no tráfico atlântico, seja no circuito do tráfico interno,
os africanos e seus descendentes tiveram de lutar para sobreviver
contra a morte precoce, adaptar-se a senhores desconhecidos e a
costumes estranhos, e tentar fugir de seu infortúnio. Porém não
fariam isso sozinhos, pois conseguiriam novas lealdades, formari-
am novas famílias e comunidades para ajudá-los a sobreviver e
resistir. Mas as memórias de suas terras natais e de suas famílias
permaneceriam com eles nos tempos difíceis que teriam pela frente.
É disso que trataremos no próximo capítulo.
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Capítulo III

ESCRAVOS E ESCRAVIDÃO

NO BRASIL
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Castigo de escravos em pelourinho, Rio de Janeiro, década de 1820.
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Meninos de 10 ou 12 anos trabalhavam também como con-
dutores de carros de boi, transportando cana do canavial para a
casa de moenda do engenho. Para concluir as tarefas com mais
rapidez os pais levavam os filhos mais crescidos para ajudá-los na
lavoura. As crianças menores também não estavam isentas de tra-
balho. Tarefas domésticas realizadas nas casas dos senhores, culti-
vo de alimento e a caça de animais silvestres podiam ocupá-las
durante todo o dia.

Nos engenhos o índice de mortalidade era alto e o de nasci-
mentos baixo, por isso havia necessidade permanente de adquirir
novos escravos para substituir os que morriam ou envelheciam. No
século XIX, cerca de 6 por cento dos escravos e escravas dos enge-
nhos padeciam de “cansaço”, possivelmente uma doença relacio-
nada ao desgaste ou exaustão que os impedia de trabalhar. No enge-
nho Sergipe do Conde, no Recôncavo baiano, entre 1622 e 1653,
cerca de cinco escravos eram comprados por ano para manter o
grupo de aproximadamente setenta cativos.

O trabalho na lavoura era extremamente penoso para as
mulheres, especialmente se estivessem em período de gestação ou
amamentando. As altas taxas de aborto e mortalidade infantil nos
engenhos estavam relacionadas à sobrecarga de trabalho, princi-
palmente nas épocas de colheita, quando se intensificavam as ati-
vidades.

Com o início da safra, a carga de trabalho aumentava, a la-
buta era contínua e por vezes se estendia até à noite. A moenda
não podia parar, pois a cana colhida tinha que ser logo processada
para não estragar. Nesse período, a moenda ficava em funciona-
mento ininterrupto de dezoito a vinte horas. Esse ritmo intenso
de trabalho ia de agosto a maio, quando chegavam as chuvas de
inverno, impossibilitando as atividades nos canaviais. Na moagem,
certas tarefas eram exercidas quase sempre por mulheres. Algu-
mas eram encarregadas de trazer as canas para serem moídas e
outras para recolherem o bagaço. Duas ou três escravas eram ocu-
padas em enfiar as canas nas moendas. O serviço na moenda exi-
gia muito cuidado, pois o mínimo descuido podia custar a perda
de uma mão ou braço esmagado pelos possantes cilindros que
prensavam a cana para fazer o suco.

Sermão em que o padre Antônio Vieira equipara a vida
dos escravos nos engenhos ao martírio de Cristo, pro-
ferido em 1633 em um engenho baiano:

“Não se pudera nem melhor nem mais altamente des-
crever que coisa é ser escravo em um engenho do Bra-
sil. Não há trabalho nem gênero de vida no mundo mais
parecido à Cruz e Paixão de Cristo que o vosso em um
destes engenhos. Bem aventurados vós, se soubéreis
conhecer a fortuna do vosso estado, e, com a confor-
midade e imitação de tão alta e divina semelhança,
aproveitar o santificado trabalho.

Em um engenho sois imitadores de Cristo crucificado,
porque padeceis em um modo muito semelhante o que
o Senhor padeceu na cruz e em toda a sua paixão. A
cruz foi composta de dois madeiros, e a vossa em um
engenho é de três. Também ali não faltaram as canas,
porque duas vezes entraram na Paixão: uma vez ser-
vindo para o cetro do escárnio, e outra vez para a es-
ponja em que lhe deram fel. A Paixão de Cristo foi de
noite sem dormir, parte foi de dia sem descansar, e tais
são as vossas noites e os vossos dias. Cristo despido,
e vós despidos; Cristo sem comer, e vós famintos; Cristo
em tudo maltratado, e vós maltratados em tudo. Os fer-
ros, as prisões, os açoites, as chagas, os nomes
afrontosos, de tudo isto se compõe a vossa imitação,
que, se for acompanhada de paciência, também terá
merecimento de martírio.”

Padre Antônio Vieira justifica o trabalho infernal nos
engenhos como forma de salvação das almas dos es-
cravos, em 1633:

“E que coisa há na confusão deste mundo mais seme-
lhante ao inferno que qualquer destes vossos engenhos,
e tanto mais quanto de maior fábrica? Por isso foi tão
bem recebida aquela breve e discreta definição de
quem chamou a um engenho de açúcar doce inferno.
E, verdadeiramente, quem vir na escuridade da noite
aquelas fornalhas tremendas perpetuamente ardentes;
as labaredas que estão saindo a borbotões de cada
uma, pelas duas bocas ou ventas por onde respiram o
incêndio; os etíopes ou ciclopes banhados em suor, tão
negros como robustos, que soministram a grossa e dura
matéria ao fogo, e os forcados com que revolvem e
atiçam; as caldeiras, ou lagos ferventes, com os
cachões sempre batidos e rebatidos, já vomitando es-
cumas, já exalando nuvens de vapores mais de calor
que de fumo, e tornando-os a chover para outra vez os
exalar; o ruído das rodas, das cadeias, da gente toda
da corda mesma noite, trabalhando vivamente, e ge-
mendo tudo ao mesmo tempo, sem momento de tré-
guas nem de descanso; quem vir, enfim, toda a máqui-
na e aparato confuso e estrondoso daquela Babilônia,
não poderá duvidar, ainda que tenha visto Etnas e
Vesúvio, que é uma semelhança de inferno. Mas, se
entre todo esse ruído, as vozes que se ouvirem forem
as do Rosário, orando e meditando os mistérios dolo-
rosos, todo esse inferno se converterá em paraíso, o
ruído em harmonia celestial, e os homens, posto que
pretos, em anjos.”
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Trabalho escravo vigiado pelo senhor do alto da casa-grande.
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rém, isso não garantia colaboração irrestrita. Feitores e mestres de
açúcar freqüentemente escondiam as pequenas transgressões e
assim impediam represálias senhoriais sobre parceiros de senzala
que cometiam furtos ou se afastavam do trabalho por alguma ra-
zão. Não podemos esquecer que escravos especializados, feitores
e domésticos muitas vezes se transformavam em líderes altivos de
revoltas.

Nas fazendas de café do sudeste brasileiro, os escravos tra-
balhavam de quinze a dezoito horas diárias sob as vistas do feitor.
Logo ao amanhecer apresentavam-se em fila para receber as tare-
fas do dia. Os carros de boi os levavam para as plantações mais
distantes. Assim como os escravos dos engenhos, embalavam o
ritmo do trabalho nos cafezais com cantigas. Às nove ou dez ho-
ras os cativos paravam para as refeições, que geralmente consistia
de feijão, angu, farinha de mandioca e algum pedaço de carne seca
ou charque. Às quatro horas da tarde paravam novamente para
mais uma refeição e voltavam a trabalhar até o pôr-do-sol, quando
retornavam à sede da fazenda. Mas o trabalho não cessava ainda.
Era preciso preparar a farinha de mandioca, o fubá que deveriam
comer no dia seguinte. Por volta das dez horas os cativos final-
mente recolhiam-se às senzalas.

Nas regiões de mineração a escravidão constituía a principal
forma de organização do trabalho. Em meados do século XVIII,
no auge da exploração aurífera, os escravos representavam cerca
de 30 por cento da população das Minas Gerais. Tanto ali como
nas áreas de mineração do Mato Grosso e de Goiás, o escravo
estava ligado às tarefas contínuas de construção de açudes, tan-
ques e represas de córregos para facilitar a exploração do ouro.
Nessas regiões os senhores possuíam dez ou vinte escravos em-
pregados na garimpagem dos rios. Mas na década de 1860, uma
mineradora inglesa, a Companhia de Mineração de São João Del
Rei, chegou a empregar 1.700 cativos, a maioria alugada de outros
senhores.

As condições de trabalho nas minas eram extremamente
desgastantes. O escravo garimpeiro ficava muito tempo com par-
te do corpo mergulhada na água dos rios e córregos. O escravo
quase que não tinha tempo para si mesmo. Suspeita-se que o es-
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Escravos numa fazenda de café.
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ção de animais, especialmente bois, porcos, galinhas, para consu-
mo próprio e para a venda. Muitos desses animais eram criados
nos pastos e terrenos dos senhores ou em outras propriedades
sob o sistema de meia. Vamos a um exemplo, entre dezenas de
outros. Ao ser ferido acidentalmente por arma de fogo em uma
roça de cana, o escravo Daniel, africano, trabalhador na lavoura
do engenho São Pedro, na vila de São Francisco, no Recôncavo
baiano, confessou que estava retornando de uma visita que fez a
outro engenho para tratar de uns porcos que criava “em socieda-
de” com uma mulher chamada Virgínia. Para não comparecer ao
serviço do senhor, ele disse que fingiu doença.

Nas fazendas de café do Rio de Janeiro e São Paulo, muitos
escravos se apropriavam furtivamente de uma parte do café que
produziam. Os vendeiros de beira de estrada eram muitas vezes
receptadores de galinhas, porcos e café desviados das fazendas. O
produto do furto podia ser utilizado na compra de roupas e ou-
tros bens que lhes faltavam.

As vestimentas dos escravos eram extremamente precárias.
Os senhores de engenho costumavam distribuir roupas prontas e
tecidos duas vezes ao ano, no início e no fim do período de corte
e moagem da cana. No século XVIII, fornecia-se um par de cami-
sas e calças para os homens e saias de algodão cru para as mulhe-
res. No século XIX, nas plantações de café do Sudeste, os escra-
vos recebiam em geral três camisas, três pares de calça e os respec-
tivos casacos, um chapéu e dois cobertores por ano. As mulheres
recebiam saias e xales de algodão grosseiro.

Em Minas Gerais o trabalho de exploração do ouro e do
diamante exigia pouca roupa. Como passava a maior parte do dia
com as pernas mergulhadas na água, o escravo mineiro geralmen-
te vestia calção curto e usava o costumeiro chapéu. Do ponto de
vista do senhor, o pouco vestuário favorecia o controle, pois difi-
cultava a ocultação de ouro ou alguma pedra preciosa. Os escra-
vos que exerciam funções de supervisão usavam camisas. Mas os
senhores mineiros costumavam premiar com camisas e calças os
que encontravam alguma pedra preciosa. Para complementar o
vestuário, os escravos podiam lançar mão das quantias acumula-
das nos trabalhos extras que realizavam para os senhores. No sé-
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tações conhecidas como cortiços reuniam pessoas de condições di-
versas, escravos, libertos e livres. Ao longo do século XIX estes
locais eram vigiados permanentemente pelas autoridades policias.

A princípio poder-se-ia pensar que, longe das vistas dos se-
nhores, os escravos seriam menos vigiados e controlados. Contudo,
escravos e escravas das cidades viviam permanentemente sob as
vistas dos policiais e dos vizinhos. Cotidianamente chegavam ao
conhecimento da polícia denúncias de festas, batuques, bebedeiras,
cantigas e “vozerias” nas casas habitadas por escravos e escravas.

Não por acaso, organizar e aprimorar a atuação das forças po-
liciais foi nas cidades a grande preocupação dos governantes brasilei-
ros durante a Colônia e o Império. A legislação foi farta em alvarás,
cartas régias, código criminal, leis municipais (posturas) e provinciais
estabelecendo os limites de liberdade dos escravos urbanos, definin-
do os espaços onde podiam circular, exercer seus ofícios, divertir-se,
jogar capoeira, freqüentar tabernas e fazer batuques.

Aos escravos eram proibidos o uso de armas e a circulação
pelas ruas das cidades durante a noite. A presença deles nas ruas
durante a noite era estritamente controlada pela polícia. Temia-se
que camuflados pela escuridão poderiam cometer crimes, fugas e
preparar revoltas. O escravo que vagasse à noite sem autorização de
seus senhores podia ser preso como suspeito de fugido. Em 1829, a
câmara municipal da cidade de Vitória, província do Espírito Santo,
determinou: “todo escravo que for encontrado na cidade sem bi-
lhete do senhor será conduzido à cadeia e no dia seguinte castigado
no Pelourinho com cinqüenta açoites; se for mulher, receberá qua-
tro dúzias de palmatoadas e, se reincidente, será até seis dúzias”.

Em todos os centros urbanos do país, depois do toque de
recolher, às oito horas, os cativos só podiam circular pelas ruas
com licenças escritas pelos senhores ou por autoridades policiais.
As patrulhas e rondas policiais vigiavam também os locais de cul-
to afro-brasileiro, freqüentemente prendendo seus membros e
destruindo ou apreendendo objetos e instrumentos rituais. As leis
coloniais e imperiais previam que os divertimentos da população
negra, fosse ela escrava ou liberta, deveriam ser vigiados de perto
pela polícia. Vez por outra, os vereadores aprovavam posturas proi-
bindo batuques, maracatus e “ajuntamentos” de negros. Em 1831,
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Solidariedades no mundo do trabalho

Tanto nas grandes propriedades rurais, quanto nas minas e cida-
des, os escravos buscaram fazer do trabalho um momento especi-
al para forjar laços de solidariedade. Para o africano novo, o traba-
lho era o primeiro canal de entrada na comunidade escrava. Dos
mais velhos aprenderia os rudimentos da língua do branco e intei-
rava-se da vida escrava e das estratégias para sobreviver. Entre os
companheiros buscariam alguma cumplicidade quando precisas-
sem fugir das vistas dos senhores e feitores para descansar, visitar
parentes em outras localidades, divertir-se ou cumprir alguma obri-
gação religiosa. Era com os companheiros de trabalho que fre-
qüentemente contavam quando faziam escolhas mais arrojadas,
como fugir para um quilombo ou rebelar.

Nas cidades os escravos de ganho se reuniam em torno dos
“cantos” de trabalho.  O canto era como se denominava em Salvador
o grupo de trabalho reunido em determinado local. Organizações
semelhantes existiram em outras cidades movimentadas pelo traba-
lho escravo, como Recife, São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre.
Geralmente os negros se reuniam em largos, praças ou esquinas pró-
ximas à zona portuária, estradas ou ferrovias. Os cantos chegavam a
reunir dezenas de escravos da mesma etnia ou nação. Com o tempo,
o exclusivismo étnico dos cantos foi diminuindo e várias etnias afri-
canas, além de negros e mestiços brasileiros, passaram a trabalhar
lado a lado. Isso foi muito comum no final do século XIX. Cada
canto estava sob a liderança de um chefe, chamado capitão do canto,
que era escolhido pelos próprios membros do grupo.

Enquanto aguardavam a clientela para realizar algum servi-
ço, os ganhadores, sentados em tamboretes ou na calçada, trança-
vam pequenos cestos, esteiras e chapéus, faziam gaiolas e pulsei-
ras. Por vezes os barbeiros ambulantes vinham fazer-lhes a barba,
as negras lhes vendiam mingau de milho e de tapioca. Aos forros
juntavam-se sempre os escravos do mesmo ofício e as amizades
assim forjadas no trabalho eram sólidas, duradouras e estiveram
na origem de inúmeras sociedades religiosas que promoviam a
alforria e amparavam os mais idosos e doentes.

Em Salvador existiam as “juntas”, que eram associações cri-
adas com o fim de formar uma poupança em dinheiro para em-
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EXERCÍCIOS:

1. Discuta a importância da mão-de-obra escrava para
o sucesso da indústria açucareira no Brasil.

2. Fale sobre o cotidiano dos escravos empregados
nas fazendas de café.

3. Comente sobre as condições de vida dos escravos
nas cidades.

4. Qual a importância das redes de solidariedade na
vida dos escravos?
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FAMÍLIA, TERREIROS E IRMANDADES
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É importante assinalar que os laços comunitários foram for-
mados nas senzalas em meio a uma diversidade de grupos étnicos.
Foram formados também pela necessidade de encontrar saídas e
alternativas à vida escrava. No seio dessas comunidades, os escra-
vos puderam preservar grande parte da cultura africana e transmi-
ti-la aos filhos e netos. Para entrar no mundo das senzalas é preci-
so estudar as famílias, os grupos religiosos e de amizade.

A família escrava

É evidente que a vida sob cativeiro criava sérios entraves à forma-
ção de famílias. A tendência do tráfico de importar mais homens do
que mulheres dificultou a formação de casais. Ou seja, havia muito
homem para pouca mulher nas senzalas. A condição escrava difi-
cultou também a consolidação de famílias e comunidades, já que
amigos e parentes podiam ser separados pela venda ou decisão dos
senhores de alocá-los em propriedades diferentes e distantes.

A despeito dos obstáculos criados pela escravidão, os cati-
vos buscavam manter relações conjugais estáveis, além de cons-
truir redes de parentesco extensas para além dos laços consangü-
íneos. Os estudos mais recentes sobre família escrava no Brasil
têm demonstrado que, nas grandes plantações de café e cana, par-
te considerável dos cativos conseguiu criar e manter relações fa-
miliares ao longo do tempo.

No interesse de garantir condições mínimas de segurança para
si e para sua propriedade, houve senhores que preferiam garantir
alguma estabilidade familiar aos seus cativos. Na visão desses se-
nhores, o escravo preso às responsabilidades familiares tinha me-
nos predisposição para fugir ou rebelar-se. Essa estabilidade, po-
rém, podia ser abalada por motivo de venda, morte do senhor, do-
ação e transferência de algum membro da família para outra propri-
edade. Ou seja, o escravo podia se rebelar em protesto contra a
separação de parentes, ou fugir em família para evitar a venda, ou
ainda fugir para se reunir a parentes já vendidos. Podiam se rebelar,
sobretudo, contra os que abusavam dos seus filhos e filhas.

Sem dúvida, constituir família era um projeto de vida do
escravo. Para o africano desenraizado pelo tráfico, a recriação de
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Família escrava em senzala tipo choupana, construída próxima à casa-grande.
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de confinamento era o tempo todo desafiada. A vida no campo
oferecia oportunidades de escravos e escravas de propriedades
diferentes se amarem e constituírem famílias, embora a convivên-
cia desses casais fosse difícil.

Na perspectiva dos escravos e escravas, afinidades culturais e
étnicas contavam bastante nas suas escolhas afetivas. No século XIX,
nos engenhos baianos, havia uma tendência entre os escravos ao
casamento endogâmico, ou seja, dentro do próprio grupo étnico.
Assim, nagô casava com nagô, angola com angola e assim por dian-
te. Possivelmente a endogamia refletisse o desejo de refazer laços
culturais comuns, a partir de normas e hábitos já conhecidos. En-
tretanto, essa endogamia não era absoluta e os africanos e africanas
também casavam-se com indivíduos de regiões diversas da África e
com os nascidos no Brasil. Em todas as regiões do Brasil havia
grande quantidade de casamentos mistos envolvendo africanos com
crioulas ou africanas com crioulos. Lembrando de novo que crioulo
era como, na época, se chamava o preto nascido no Brasil.

Diante dos efeitos desagregadores da vida escrava, os cati-
vos criaram parentescos simbólicos, aqueles que vão além dos la-
ços conjugais e consangüíneos. Incorporaram ao âmbito da famí-
lia parentes de consideração e parceiros de trabalho, padrinhos e
madrinhas, afilhados e afilhadas, compadres e comadres. Ao ser
batizado na igreja, o escravo passava a ter um padrinho e uma
madrinha que assumiam responsabilidades quase idênticas às dos
pais. Principalmente, o padrinho tinha a obrigação de dar assis-
tência ao afilhado, ajuda espiritual e material. Se fosse livre e de
alguma posse, o padrinho tinha obrigação moral de pagar pela
alforria do afilhado.

Os testamentos deixados pelos forros mostram a incessan-
te preocupação com os afilhados e especialmente com os que es-
tavam sob a escravidão. Não era incomum deixarem alguma quan-
tia em dinheiro como legado para comprarem a alforria. O
compadrio também representava para o escravo um instrumento
de defesa nos confrontos cotidianos com os senhores. Um escra-
vo fugido que resolvia voltar ao domínio do senhor, geralmente
recorria a um “padrinho” para interceder a seu favor. Esse “padri-
nho”, no entanto, nem sempre era aquele de batismo. Um ho-
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Maternidade e trabalho escravo.
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mem livre que intermediasse o retorno do escravo à senzala pou-
pando-o de algum castigo era considerado “padrinho”.

Escravos e escravas freqüentemente escolhiam pessoas livres
e libertas para apadrinharem seus filhos. Os senhores, porém, rara-
mente apadrinhavam seus próprios escravos, possivelmente porque
o compadrio criava embaraços morais ou de consciência caso se
precisasse colocar o cativo à venda. Além do que, como já disse-
mos, o padrinho tinha obrigação moral de alforriar o afilhado. En-
tão o senhor em geral só virava padrinho de seu escravo quando
disposto a alforriá-lo. E de fato, muitos foram os escravizados que
ganharam dos senhores suas alforrias na pia batismal.

Mas era mais comum pais e mães cativos procurarem (ou só
acharem) padrinhos entre seus parceiros de senzala. A despeito
da tentativa dos senhores de circunscreverem seus cativos nos li-
mites das suas propriedades, impedindo o casamento ou batizado
fora de suas terras, eles freqüentemente tomavam para padrinhos
e madrinhas de seus filhos escravos de propriedades vizinhas. Assim
expandiam os laços das comunidades de senzalas para além dos
limites prescritos pelos senhores.

Além do compadrio, a “família-de-santo”, criada nos candom-
blés, ampliaria os limites do parentesco escravo. Era uma espécie de
recriação da família ampliada existente na África. Além disso, os laços
familiares criados em torno do culto dos ancestrais representaram a
possibilidade de recompor simbolicamente laços de parentesco des-
feitos no tráfico ou no curso da vida escrava. Ao juntar no mesmo
culto escravos, libertos e livres, a família-de-santo terminou criando
redes sociais que não eram regidas pelas divisões e hierarquias vigen-
tes no mundo da escravidão. As casas de culto eram regidas por ou-
tras normas e noções de obediência e disciplina, de proteção e assis-
tência, de gratificações e sanções, de tensões e conflitos.

Sem dúvida a família cativa constituiu um dos pilares sobre
os quais se formaram as comunidades de senzala. Por mais que
parecesse reforçar o domínio escravista através da obediência a
uma rotina cotidiana, a família oferecia ao escravo maior poder de
negociação com os senhores e, principalmente, mais vontade de
reação a atos arbitrários de castigo, venda e desrespeito a direitos
adquiridos.
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Coleta de donativos para a igreja do Rosário, Rio de Janeiro, século XIX.
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Anúncios de fuga de escravo.
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Imagem contemporânea de Palmares.
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neiro. Os senhores passaram a usar Palmares como argumento
para a necessidade de políticas mais rígidas de controle sobre os
negros. Os episódios na Serra da Barriga tiveram como conseqü-
ência a criação do cargo de capitão-do-mato, ou de assalto, para
comandar os ataques aos quilombos e perseguir escravos fugidos.

Palmares mudou a forma como o combate à fuga era orga-
nizado. Até então, contra as fugas individuais os senhores toma-
vam as suas próprias providências. Era cada qual cuidando de si e
dos seus. Mas depois de Palmares todos estavam mais atentos,
mais vigilantes. Se os fugitivos se juntassem pondo em perigo a
ordem local, aliciando outros escravos, além dos capitães-do-mato,
recorria-se de pronto às milícias e tropas da administração coloni-
al. Pela mesma razão, tornaram-se mais freqüente as expedições
bélicas para explorar os sertões em busca de quilombolas à custa
da câmara e dos moradores locais. A repressão ficou mais refina-
da, mas nem por isso, como logo veremos, muitos outros
quilombos deixaram de existir onde quer que existissem escravos.

E o quilombismo continuou

Assim que o ouro foi descoberto em Minas Gerais, no final do
século XVII, um grande número de escravos passou a compor a
população local. Durante a maior parte do século XVIII a popula-
ção escrava jamais foi inferior a trinta por cento do conjunto dos
habitantes. E, embora já em 1750 a atividade mineradora estivesse
em franca decadência, a mão-de-obra escrava era largamente utili-
zada na agricultura, assim como na produção de açúcar, aguarden-
te e rapadura.  A região montanhosa de difícil acesso, o grande
número de escravos e a liberdade de movimento que a atividade
do garimpo lhes proporcionava favoreceram o grande número de
quilombos em toda a área mineradora: Minas Gerais, Mato Gros-
so e Goiás.

 Ao longo de todo o século XVIII, os proprietários e se-
nhores se queixavam de roubos, raptos e assassinatos promovidos
por quilombolas em toda a região. Sabe-se que um quilombo em
particular preocupava as autoridades coloniais, o quilombo do
Ambrósio. Ele se estabeleceu na região do Alto São Francisco,
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Principais quilombos mineiros no século XVIII
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mento de alguns produtos e serviços específicos, inclusive infor-
mações sobre as ações dos perseguidores.

Só era possível aos quilombolas comercializar o que extra-
íam do garimpo nas montanhas se estabelecessem vínculos com
gente escrava, liberta e, principalmente, livre. Em Goiás além de
servir para a compra de cartas de alforria, o ouro era trocado com
comerciantes por armas, munição, cachaça e tecidos. Se havia en-
tre os livres quem tivesse interesse e empenho em combater os
quilombos, também existia quem se favorecesse com a ação deles.
Taberneiros, mascates e negros de ganho tinham boas relações
com calhambolas — como também eram chamados os negros
fugidos —, contanto que lhes oferecessem boas oportunidades
de negócio. Era tal artifício que garantia aos quilombolas vender
na cidade do Rio de Janeiro, em meados do século XIX, a madeira
por eles extraída nas florestas da região de Iguaçu.

Nos mocambos se refugiavam não só escravos, mas tam-
bém índios em conflito com brancos ou com outros índios, bran-
cos pobres, entre os quais quem queria escapar do recrutamento
militar, como aconteceu na época das lutas pela independência na
Bahia (1822-23), da revolução Farroupilha (1835-41) e da guerra
contra o Paraguai (1864-70). Por conta desse “conluio”, como se
dizia na época, entre aquilombados e homens livres ou libertos
previam-se duras penas para quem não denunciasse ou quem des-
se guarida a escravos fugidos. O governo proibiu, em 1764, que na
região mineradora as negras de tabuleiro forras e escravas pudes-
sem negociar em áreas onde fosse fácil o extravio de ouro. Vê-se,
portanto, que as comunidades quilombolas não estavam isoladas
da sociedade, ao contrário, interagiam com ela.

A existência de quilombolas livres, embora pareça estranha,
não foi incomum. No sul da Bahia, em Barra do Rio de Contas,
atual Itacaré, foi descoberto, no começo do século XIX, o
quilombo do Oitizeiro, onde conviviam escravos e gente livre.
Tratava-se de um quilombo agrícola, protegido por grande
manguezal, cuja principal atividade era a produção de farinha de
mandioca. Tendo como esconderijo os sítios de uma pequena vila
de lavradores, os quilombolas trabalhavam nas roças de mandioca
lado a lado com pessoas livres e libertas, seus coiteiros. Coiteiro
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conflitos facilitavam o surgimento e o crescimento dos quilombos,
porque o controle sobre os escravos ficava mais relaxado. Cientes
disso, assim que as disputas políticas se acomodavam os senhores
reforçavam a carga repressiva, na tentativa de reverter os avanços
da rebeldia negra. Foi o que aconteceu com os quilombos de
Iguaçu, no Rio de Janeiro.

Em Iguaçu, a maioria dos cativos estava empregada na produ-
ção de alimentos, extração de lenha e fabrico de tijolos. A região é
de extensa planície, com riachos e pântanos que favoreciam a for-
mação de mocambos. Em 1812, havia quilombolas que viviam ali
desde o final do século XVIII. Eles eram acusados de atacar e piratear
embarcações que navegavam nos rios Sarapuí e Iguaçu, o que fazia
com que alguns mestres de embarcação pagassem pedágio em car-
ne e farinha para navegar. A conivência de mercadores, escravos
remadores e lavradores, além do difícil acesso às regiões onde os
quilombolas se escondiam, dificultavam a ação da polícia.

As autoridades riograndenses estavam igualmente preocupa-
das com negros fugidos. Temiam as revoltas, principalmente em
Pelotas, onde havia uma grande concentração de escravos nas
charqueadas, as fazendas de produção de charque. O quilombola
Manoel Padeiro, com o título de general, chefiou, em abril de 1835,
cerca de doze a quinze fugitivos africanos e crioulos em vários as-
saltos a chácaras na serra dos Tapes. Na ocasião pareceu ainda mais
grave o fato dele ter seqüestrado quatro mulheres, inclusive uma
livre, Senhorinha Alves, filha de um pardo livre. Depois de uma
exaustiva perseguição, Manoel Padeiro foi capturado e morto.

Enfim, os quilombos foram a forma mais típica de resistência
escrava coletiva. Em várias regiões do Brasil ainda podem ser loca-
lizadas comunidades remanescentes de quilombos. Só a partir de
1995, quando ocorreu o primeiro encontro dessas comunidades, o
governo brasileiro passou a identificá-las e iniciar a legalização da
posse das terras ocupadas pelos descendentes dos quilombolas.

Embora menos freqüentes, as revoltas escravas também
comprometeram seriamente a paz e a propriedade dos senhores e
o poder das autoridades. Os cativos rebeldes puseram em perigo a
ordem escravista, principalmente na Bahia, durante as três primei-
ras décadas do século XIX.
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Revoltas escravas

Durante a primeira metade do século XIX, os escravos da Bahia
ficaram conhecidos em todo país pelas rebeliões que promoviam.
Eles deixavam claro que não iriam se sujeitar sem luta. Naquele
mesmo período a vitória negra em São Domingos, atual Haiti,
deixou os senhores em desassossego. Não podia ser diferente, pois
naquela ilha do Caribe uma revolução escrava, iniciada em 1791,
marcou o fim da escravidão e a criação de um país independente.
Temia-se que o desfecho haitiano enchesse de ânimo os escravos
daqui. E esse não era um medo infundado, pois há registro de que
no Brasil escravos e libertos sabiam sobre as ações dos rebeldes
em São Domingos e os tinham como exemplo.

A Bahia era, na primeira metade do século XIX, o maior
produtor de açúcar no Brasil. No Recôncavo baiano, como se
designa a região que circunda a Baía de Todos os Santos, estavam
os engenhos mais produtivos. Trata-se de uma região formada
por mangues, baixios, tabuleiros, ilhotas e vales margeando o mar.
São terras férteis e propícias para o cultivo da cana-de-açúcar. Toda
a atividade dos engenhos era movida pelo trabalho escravo dos
africanos e crioulos. A grande concentração de escravos tornou o
Recôncavo baiano especialmente propenso a revoltas escravas. De
fato, ali a rebeldia escrava deixava os senhores em sobressalto.

Alguns levantes, talvez a maioria deles, não passaram da fase
da conspiração. Em 1807, por exemplo, Salvador foi palco de uma
conspiração planejada para o dia 28 de maio, durante as comemo-
rações de Corpus Christi. Naquela noite, depois da festa, os rebel-
des pretendiam incendiar a Casa da Alfândega e uma igreja. Ins-
taurada a confusão, os escravos empossariam seu próprio gover-
nador, convocariam outros negros, eliminariam os brancos por
envenenamento e queimariam as imagens católicas numa grande
fogueira no meio da praça. Em seguida, uma força rumaria para
Pernambuco, onde também havia uma numerosa população es-
crava, e lá se juntaria a outros escravos para formar um reino inde-
pendente no interior.

Os rebeldes eram africanos de origem haussá, que ocupam
um território no norte da atual Nigéria, gente que fora escravizada
em meio a uma jihad ou guerra santa muçulmana. Os amuletos

Em 1791, em meio à Revolução Francesa a abolição
foi decretada nas colônias da França, inclusive no Haiti.
Mas quando Napoleão Bonaparte assumiu o poder a
escravidão foi  restabelecida. Os ex-escravos haitianos
não aceitaram a volta do cativeiro e, sob a liderança de
Toussaint L’ Ouverture, enfretaram as tropas
napoleônicas. Os franceses controlaram os revoltosos
e prenderam L’ Ouverture. Mas sob a liderança de Jean
Jacques Dessalines os haitianos resistiram e em 1804
assumiram o controle do país. Os franceses foram ex-
pulsos ou mortos, a independência foi proclamada e
decretou-se de novo o fim da escravidão.

No território haussá, norte da atual Nigéria, foi defla-
grada, em 1804, uma jihad pelo xeque de origem fulani,
Usamam dan Fodio. Essa guerra santa produziu mui-
tos prisioneiros que acabaram sendo vendidos para o
tráfico atlântico.
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que usavam, a idéia de queimar a igreja e as imagens católicas são
indicações de que a investida rebelde haussá combinava objetivos
políticos e princípios religiosos, como na África. Isto não foi ex-
clusivo dos rebeldes de 1807. Religião e solidariedade étnica fo-
ram elementos presentes em outras insurreições do período.

A lealdade de um escravo a seu senhor abortou a revolta cin-
co dias antes da data marcada. Os chefes da rebelião eram sete e
foram quase todos presos pelos homens do governador, o conde
da Ponte, durante uma reunião num casebre de um negro liberto.
Eles traziam consigo algo em torno de quatrocentos arcos e fle-
chas, facas, pistolas, espingarda e um tambor. Depois das investiga-
ções presididas pelo próprio conde da Ponte, foram identificados
treze envolvidos. Para alguns coube a pena de açoites em praça pú-
blica, para outros o degredo para Angola, mas todos os escravos na
Bahia também pagariam o preço pela revolta fracassada, pois foram
proibidas festas africanas e restringida a circulação de libertos.

Uma nova rebelião escrava dois anos depois demonstrava
que a política repressiva do conde da Ponte não fora tão eficiente.
O plano previa fuga em massa, união entre escravos de Salvador e
do Recôncavo, além de cerco à capital baiana. A primeira ação
consistiu em organizar, em 4 de janeiro de1809, a fuga de um gru-
po de escravos residentes em Salvador para se juntar a um outro
que já estava aquilombado desde 26 de dezembro de 1808. Dessa
vez não houve delatores, apesar do grande número de envolvidos,
mais de oitenta pessoas entre homens e mulheres. Entretanto, os
rebeldes não conseguiram escapar do ataque de soldados e capi-
tães-do-mato. A maioria foi presa, morta, marcada a ferro ou chi-
coteada publicamente, mas alguns continuaram a vagar pelo inte-
rior da capitania, roubando, matando e incendiando fazendas.

A regularidade das revoltas parecia demonstrar que o Brasil
podia mesmo vir a ser o próximo Haiti das Américas. A ameaça
rebelde na Bahia se repetiu em 1814, 1816, 1822, 1826, 1827, 1828,
1830 e 1835, período em que aconteceram cerca de trinta revoltas,
a maioria delas promovida por escravos haussás e nagôs, estes
últimos africanos iorubás. A mais séria delas aconteceu em 1835.
Em janeiro daquele ano a capital foi surpreendida pela denúncia
de que os malês – como eram conhecidos os nagôs muçulmanos

O conde da Ponte assumiu o governo da Bahia em 1805.
Sob a sua administração foram executadas ações mais
duras contra escravos rebeldes e várias medidas de con-
trole da rotina dos escravos. Dentre elas o toque de re-
colher mais cedo para os escravos que estivessem nas
ruas sem autorização de seus senhores e a proibição
dos batuques.

O conde dos Arcos governou a capitania da Bahia en-
tre 1810 e 1818. Nesse período a Bahia vivia um mo-
mento de prosperidade econômica, o que permitiu a
realização, em Salvador, de obras importantes como o
Passeio Público, a Casa do Comércio e a Biblioteca
Pública. O conde dos Arcos, ao contrário do conde da
Ponte, considerava os senhores baianos excessivamen-
te rígidos com seus escravos. Esse governador julgava
que o excesso de castigos, a restrição do tempo para
o lazer e a alimentação de má qualidade só provoca-
vam a rebeldia escrava.

O conde da Ponte e o conde dos Arcos representavam
formas diferenciadas de governar uma sociedade es-
cravista. Enquanto um julgava que maior controle so-
bre os escravos inibiria iniciativas rebeldes, o outro con-
siderava que amenizando as duras condições do
cativeiro a paz estaria garantida.  Nem um nem outro
acertou. A escravidão era suficiente para provocar a
resistência escrava, embora não fosse a única razão
para esta.
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poraram-se à luta abolicionista já nos anos 80 do século XIX. De
fato, como veremos adiante a rebeldia escrava recrudesceu nas
vésperas da abolição.

Mas não só de revoltas e quilombos foi a resistência escrava
no Brasil. É muito importante dizer que na vida cotidiana os es-
cravos estabeleceram maneiras miúdas de resistir tecidas na rotina
do trabalho. Vale repetir que o escravo descontente podia formar
quilombos e promover revoltas, mas também podia sabotar a pro-
dução do senhor, fingir estar doente para diminuir sua jornada de
trabalho, envenenar as pessoas da casa-grande, desobedecer siste-
maticamente e até negociar sua venda para um outro senhor que
mais lhe agradasse. De toda maneira, o que estava em jogo era
continuar autor da sua própria história, apesar da escravidão.

EXERCÍCIOS:

1. Comente a seguinte frase: ao fugir o escravo com-
prometia a produção e colocava em xeque a autori-
dade do senhor.

2. Os quilombos estabelecidos nas áreas mineradoras
punham em risco o comércio de ouro, entretanto
muitos comerciantes também tinham os quilom-
bolas como parceiros. Como podemos analisar as
relações entre as comunidades quilombolas e a
população livre e escrava?

3. Por que a Revolução do Haiti trouxe preocupações
para as autoridades brasileiras?
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De escravo a liberto

Vimos no capítulo anterior que para os escravos a luta pela liber-
dade assumiu formas diversas, que incluíam fugas, quilombos e
revoltas. Mas, no Brasil escravocrata, havia também como se con-
seguir a liberdade por vias legais. Neste caso, a forma mais co-
mum era através de um documento chamado de carta de alforria ou
carta de liberdade escrito pelo senhor ou algum representante seu. O
indivíduo que deixava de ser escravo passava a ser chamado liberto
ou forro. Como se tratava de transferência de propriedade, o ato
devia ser lavrado por um tabelião em cartório, assinado pelo se-
nhor e por testemunhas juramentadas e registrado em livro espe-
cialmente destinado a este fim. Nos arquivos brasileiros ainda é
possível encontrar cópias de milhares dessas cartas de alforrias.

Depois de registrada, a carta original era devolvida ao liber-
to, que a usaria como prova de sua condição de liberdade.
Comumente as autoridades policiais abordavam libertos nas ruas
sob suspeita de serem escravos fugidos e nessas ocasiões a apre-
sentação das cartas podia evitar prisões. Além disso, a escravidão
ilegal de pessoas livres era sempre um risco que corria o negro ou
o mestiço, uma vez que, no auge da escravidão, ser negro era sinal
de ser escravo, até prova em contrário. Com a carta de liberdade,
por lei, o forro tinha direito à família, à propriedade e à herança.
Mas isso não valia para o liberto africano depois da revolta dos
malês, em 1835. Uma lei proibiu que os africanos tivessem bens
de raiz, ou seja, propriedade imobiliária como terra e casa. Esta
lei, contudo, foi dessas que “não pegou”.
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As alforrias tinham também validade legal quando registradas
nos testamentos abertos após a morte dos senhores. Ao escrever
suas últimas vontades, o senhor ou a senhora declarava quais es-
cravos ou escravas deviam ser libertados após sua morte. A pro-
messa de liberdade era uma forma de obter dos escravos obediên-
cia e dedicação nos serviços prestados aos senhores. Muitas ve-
zes, a promessa era feita em conversa informal e confirmada após
a morte do senhor com a leitura do testamento. Ocorre que a
decisão do senhor morto podia ser contestada pelos herdeiros e
nesse caso o escravo era obrigado a esperar anos pela decisão
judicial. Estudos sobre alforrias mostram que era raro o senhor
que libertava mais de dez escravos em testamento.

As alforrias podiam ser de dois tipos: gratuitas e onerosas ou
pagas. As alforrias gratuitas eram concedidas geralmente em retri-
buição aos “bons serviços” prestados ao senhor, à fidelidade, leal-
dade e outras qualidades valorizadas pela sociedade escravista. Na
verdade, não eram tão gratuitas assim, pois a maioria exigia a presta-
ção de serviços do escravo durante anos e até décadas. Geralmente
a prestação de serviços estendia-se até a morte do dono ou de sua
esposa. Pessoas idosas freqüentemente recorriam a este expediente
para garantir amparo até a morte. Mas senhores mais jovens tam-
bém recorriam a tal estratégia para garantir a obediência e a lealdade
do escravo. Assim, mesmo que a alforria fosse concedida na juven-
tude, às vezes o escravo só podia desfrutá-la muitos anos depois,
quando já se encontrava em idade avançada. Enquanto permaneci-
am nessa condição de “quase liberto” podiam ser castigados e obri-
gados a morar na casa dos senhores como qualquer escravo. Só não
podiam ser vendidos, exceto se a alforria fosse cancelada em juízo.

No texo ao lado, vê-se que o zelo e o amor que Isabel Delfina
declarava ter pela pequena Antônia não eram suficientes para a con-
cessão imediata da liberdade. A liberdade só viria após a morte da
senhora. Além disso, o beneficio não era extensivo à mãe da meni-
na, Maria Benguela. Para os senhores, a alforria gratuita era um be-
neficio que exigia retribuição do beneficiado na forma de serviços
prestados. Como verbalizou um escravo mato-grossense ao se refe-
rir à liberdade gratuita recebida de seu senhor: “Libertou-me do
cativeiro, mas escravizou-me o reconhecimento”.

Exemplo de carta de liberdade gratuita sob condição
de prestação de serviços, Cuiabá, 11 de novembro de
1844:

“Eu Isabel Carmina Delfina, digo que possuo juro
dominii [em justo domínio] uma escrava crioula de 3
para 4 anos de nome Antônia filha de minha escrava
Maria Benguela, a qual pelo muito amor que lhe tenho
e temor de que meu falecimento passe alheio domínio,
aonde o seu estado de escravidão se torne infinitamen-
te pior: sou servida declará-la forra e liberta desde o
momento do meu falecimento sem que para gozar de
sua liberdade necessite outra cousa que o meu faleci-
mento; e porque não é justo que com este benefício eu
me prive dos serviços que ela me deve prestar segun-
do suas forças e idade permitirem, lhe imponha a res-
trita condição de não poder apartar-se de minha com-
panhia senão pelo fato de meu falecimento.”
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que plantavam, ou prestavam serviços nas propriedades, em geral
nos períodos de colheita. Outros integravam as várias categorias
de lavradores, como meeiros e pequenos proprietários rurais. Suas
lavouras de mandioca, feijão, milho e frutas eram responsáveis
pelo abastecimento das grandes cidades e vilas do interior.

Muitos se tornavam pequenos sitiantes, ocupando áreas de
fronteira, visto que o acesso à terra era mais complicado nas regi-
ões de grande lavoura de exportação. Essas populações rurais, em
São Paulo chamadas de caipiras, tinham estilos de vida próprios.
Eram trabalhadores informais do setor rural, muitos dos quais
viviam entre a pequena roça, a caça e a pesca. Não por acaso, as
elites brasileiras os rotulava de vadios e indolentes porque não se
encaixavam bem no papel de trabalhadores dependentes.

Nas cidades, esses trabalhadores negros livres e libertos exer-
ciam profissões importantes. Eram os artesãos qualificados, mes-
tres-de-obras, alfaiates, barbeiros, carpinteiros, marceneiros, tano-
eiros, joalheiros, oleiros, barqueiros. Muitos que exerciam a pro-
fissão de ferreiro haviam aprendido o ofício na África. Eram eles
que consertavam as ferramentas importadas da Europa, fabrica-
vam instrumentos para a mineração e para os engenhos. Em Vila
Rica, Rio de Janeiro, Recife e Salvador, forros e livres eram donos
de tendas de ferreiros ou aprendizes desse ofício.

Em Minas Gerais, negros e mestiços forros e livres se desta-
caram como pintores, entalhadores e douradores que trabalhavam
na ornamentação das igrejas. Alguns, a exemplo do ex-escravo An-
tônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho, ficaram famosos esculpindo
imagens de santos, santas e anjos. Foram os escultores e pintores
negros e mulatos que dignificaram a representação de santos e san-
tas negros no interior das igrejas brasileiras. Nas igrejas mineiras,
inclusive nas freqüentadas pela elite branca, os santos de devoção
dos negros — São Benedito, Santa Ifigênia e Santo Antônio de
Catagerona — envergavam as mesmas roupas e o luxo dos demais
santos católicos. É preciso salientar que os africanos que na África
tinham sido escultores, fabricantes de máscaras, ferreiros e pinto-
res, trouxeram para o Brasil as suas habilidades e talentos.

Outros se tornaram músicos, compondo e executando mú-
sicas sacras ou fazendo parte de bandas que tocavam em diversos
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eventos nas cidades e vilas do interior. Músicos negros e mulatos
fizeram fama nas Minas Gerais. O músico mulato Antônio de Sousa
Lobo destacou-se como grande compositor do século XVIII e sua
corporação tinha participação garantida nas festas de Vila Rica. Eles
escreveram composições musicais que fizeram o esplendor da mú-
sica barroca. Quase sempre esse processo de criação e invenção se
fez em meio ao preconceito dos que os acusavam de profanarem a
música sacra introduzindo elementos da musicalidade africana.

As mulheres forras e livres se ocupavam no pequeno comér-
cio ambulante ou exerciam ofícios de costureiras, bordadeiras e as
diversas profissões do mundo doméstico. Muitas dessas mulheres
dominavam o comércio de peixe e carne nas ruas, trabalhando nos
mercados municipais com quitandas e tabuleiros. Outras se torna-
ram famosas exercendo o ofício de parteiras e enfermeiras.

Livres e libertos nos movimentos sociais

Os negros pobres que viviam nas cidades eram os mais vulnerá-
veis às crises econômicas. Ao longo das primeiras décadas do sé-
culo XIX, eles participaram ativamente de vários motins e protes-
tos contra a carestia ou a escassez de gêneros de subsistência, es-
pecialmente a farinha de mandioca. Mas clamavam também pela
intervenção do imperador nos protestos de rua que ocorreram
em Recife, Salvador e Rio de Janeiro contra os comerciantes e
atravessadores, quando estes aumentavam abusivamente os pre-
ços dos gêneros de primeira necessidade.

Livres pobres e libertos, fossem negros ou mestiços, se
engajaram nas lutas pela independência em várias partes do Bra-
sil. Esperavam que o fim do domínio português pudesse lhes tra-
zer melhores condições de vida e ampliar direitos como cidadãos
livres. Depois de assegurada a independência, muitos batalhões
formados por negros foram dissolvidos e os soldados dispensa-
dos. Anos depois da independência, grupos armados formados
por antigos combatentes vagavam pelo interior das províncias nor-
destinas. Muitos desses ex-soldados terminaram engrossando o
número de insatisfeitos que participaram das revoltas que ocorre-
ram ao longo de toda a década de 1830.
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Na Bahia, libertos e escravos pegaram juntos em armas con-
tra as tropas portuguesas que ocuparam a cidade do Salvador, em
1822-23. Alguns batalhões eram formados por maioria negra e
mestiça. Nas manifestações de rua que ocorreram no Rio de Ja-
neiro, Salvador e Recife contra o domínio português, saquearam-
se armazéns de comerciantes portugueses, que dominavam a ven-
da e distribuição de gêneros de subsistência. Havia algo de revide
racial na ação dos pobres contra os portugueses, porque eles cul-
tivavam a arrogância racial antinegra. Aliás, os brancos brasileiros
não eram diferentes, mas estavam protegidos pela nacionalidade.
Basta atentarmos para os termos depreciativos que utilizavam quando
se referiam aos africanos e a seus descendentes, tais como “cana-
lha”, “populaça”, “ralé”, “arraia miúda”, “povinho”, “classe baixa”.

Após a independência, negros livres e libertos saíram às ruas
para reivindicar maior participação política em várias províncias
do novo país. Na chamada Confederação do Equador, revolta
ocorrida em Pernambuco, em 1824, contra a política centralizadora
de Pedro I, negros integraram as “brigadas populares”. Muitos
desses batalhões surgiram, de início, como a mão armada dos diri-
gentes políticos, mas freqüentemente fugiam ao controle destes
para lutarem por seus próprios interesses. A consciência racial dessa
população negra com freqüência vinha à tona.

Em 1824, nas ruas de Recife, os soldados entoaram a se-
guinte trova:

Marinheiros e caiados,
Todos devem se acabar.
Porque só pardos e pretos
O país hão de habitar.

Qual eu imito Cristóvão
Esse imortal haitiano,
Eia! Imitai o seu povo
Oh meu povo soberano.

A referência aos haitianos e a seu governante Henri Cristophe
(Cristovão) revela a força simbólica da Revolução do Haiti. Pode-
se imaginar os temores que assaltavam nossas elites ao escutarem
alusões ao que aconteceu naquela antiga colônia francesa do Caribe.
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cola Politécnica do Rio de Janeiro, mas foi em São Paulo que atuou
profissionalmente, participando da criação da Escola Politécnica
de São Paulo, em 1893. Como engenheiro, Sampaio viajou por
várias cidades do interior do Brasil e nessas viagens atuava como
abolicionista.

João da Cruz e Souza, nascido em 1862, na cidade de Des-
terro, atual Florianópolis, filho de escravos, foi o nosso maior poeta
simbolista. Foi militante do movimento abolicionista na provín-
cia de Santa Catarina.

Joaquim Maria Machado de Assis, filho de um português e
uma mulher negra, neto de escravos alforriados, nascido num su-
búrbio do Rio de Janeiro, em 1839, é considerado o nosso maior
escritor. Mas seu aprimoramento literário foi fruto de muito es-
forço de superação dos limites da pobreza e da discriminação.
Aos quatorze anos, depois da morte do pai, vendia doces para
ajudar o sustento da família. Não se sabe se freqüentou escolas
regularmente, mas é certo que desde a adolescência buscou inte-
grar-se à vida intelectual da cidade trabalhando como caixeiro de
livraria, tipógrafo, revisor e, mais tarde, escritor de crônicas. Dono
de uma ironia fina, Machado sabia como ninguém extrair refle-
xões profundas de fatos miúdos da vida cotidiana do Rio de Janei-
ro. Machado foi um escritor sensível às questões cruciais que en-
volviam a população negra carioca, especialmente dos que eram
escravos. Em muitas crônicas e romances, ele transformava se-
nhores e senhoras de escravos em narradores, o que que lhe per-
mitiu flagrar interesses, ambições e ambigüidades de uma gente
que defendeu a escravidão até seus últimos dias.

Mas o fato de esses negros e mestiços terem ascendido so-
cialmente não os poupava da discriminação. Vez por outra os jor-
nais da época faziam menção desdenhosa à ascendência negra de
políticos e personalidades que se destacavam. Na década de 1830,
um jornal do Rio de Janeiro informava que freqüentemente mu-
lheres de cor parda podiam ser ofendidas nos camarotes dos tea-
tros com a seguinte frase: “fora mindubi [amendoim] torrado”.

Marcados por essas e outras experiências de discriminação,
muitos negros libertos e livres se envolveram nas causas sociais
do seu povo. Foram muitos os negros à frente do movimento
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abolição da escravidão se intensificou no Brasil. Para boa parte
das elites brasileiras ficou evidente que o fim do tráfico teria como
conseqüência lógica o fim do cativeiro. Acreditavam que com os
altos índices de mortalidade da população escrava, e sem possibi-
lidade de renová-la por meio do tráfico, a escravidão desaparece-
ria em algumas décadas. A partir de então, a elite política e as orga-
nizações de agricultores passaram a projetar e a colocar em práti-
ca a substituição de mão-de-obra escrava por colonos europeus
ou asiáticos. Buscou-se também transformar os escravos em tra-
balhadores livres.

Desde meados do século XIX, a escravidão no Brasil vinha
sofrendo transformações significativas. Deu-se o declínio acentu-
ado da população escrava nas cidades por causa da transferência
de cativos para as áreas rurais. Em algumas províncias do Norte e
do Nordeste houve diminuição significativa da população cativa
em decorrência da maior demanda de trabalho nas lavouras de
café das províncias do Sudeste, principalmente Rio de Janeiro e
São Paulo. Com isso, algumas províncias passaram a ter menos
compromisso do que outras com a manutenção da escravidão.

Com a proibição do tráfico aumentaram os preços dos es-
cravos e cada vez menos pessoas podiam comprá-los. Desde en-
tão, possuir escravos passou, aos poucos, a ser privilégio de al-
guns, especialmente dos mais ricos. Com os preços em alta, po-
bres e remediadas ficaram sem condições de ter escravos e os que
tinham procuraram vendê-los. Para eles já não fazia sentido a es-
cravidão. E passou a não fazer sentido defender a escravidão.

Mesmo assim, em meados do século XIX, não havia ne-
nhuma garantia de que o fim da escravidão no Brasil se daria em
breve. Nas regiões cafeeiras do Sudeste, especialmente nas pro-
víncias de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, a escravidão
ganhou força com o crescimento das exportações de café. Era de
interesse dos fazendeiros de café que a escravidão se prolongasse
o máximo de tempo possível. Políticos das regiões cafeeiras fize-
ram de tudo para impedir qualquer medida legal que levasse à abo-
lição imediata. Alegavam que a abolição provocaria crise econô-
mica, pois a grande lavoura não suportaria o impacto da perda dos
braços escravos. Em 1867, Nabuco de Araújo, pai do futuro abo-
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edade. Por exemplo, em Fortaleza, na década de 1880, tipógra-
fos se negaram a imprimir panfletos que atacavam os abolicio-
nistas.

Escravos e abolicionismo popular

Em fins da década de 1870, havia certo desencanto com os resulta-
dos da Lei do Ventre Livre. Chegou-se à conclusão que seguindo as
determinações da lei a escravidão não acabaria tão cedo no Brasil.
Desde então, alguns abolicionistas partiram para ações mais ousa-
das, estimulando fugas ou dando esconderijo a escravos fugidos,
impedindo a venda para outras províncias e criando inúmeras situ-
ações para inviabilizar o trabalho cativo nas cidades. Em várias de-
las os abolicionistas formaram redes de ajuda a escravos fugidos,
enviando-os para outras províncias ou os escondendo em locais
onde não poderiam ser facilmente localizados pela polícia.

Sem dúvida, a agitação social que invadiu as ruas das cidades
nas décadas de 1870 e 1880 estava relacionada à emergência de um
abolicionismo de feição popular comprometido em acelerar o fim da
escravidão. Nessa época, as cidades brasileiras foram agitadas pela
crescente onda de indignação popular em relação aos castigos corpo-
rais e maus-tratos contra escravos. Em muitas ocasiões, as autorida-
des policiais foram acionadas pela população para agir contra senho-
res que castigavam ou submetiam cativos a condições indignas.

Naquela época, a gente pobre livre das cidades, grande par-
te dela negra e mestiça, vinha se manifestando contra a venda e o
embarque de escravos para outras províncias e enfrentando as
forças policiais que perseguiam cativos fugidos. No dia 1o de maio
de 1877, em Salvador, populares impediram o embarque de uma
escrava chamada Joana, que meses antes havia fugido do domínio
de seu senhor, dono do engenho Pericoara, na vila de São Fran-
cisco do Conde. Segundo o relatório da polícia, o embarque foi
impedido pelo “povo que se aglomerou em roda dela e que a pro-
tegia.” A escrava estava grávida e, sob pressão dos populares, a
polícia a conduziu ao hospital da Santa Casa.

Nos anos oitenta, o antiescravismo das camadas populares
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abril de 1883, o Echo Santamarense, jornal com circulação na cida-
de de Santo Amaro, no Recôncavo baiano, informou que um
grupo de saveiristas e mais dois indivíduos considerados “aboli-
cionistas exaltados” impediram o embarque de cinco escravos
vendidos por um senhor de engenho da região.

Rememorando os feitos abolicionistas da década de 1880,
o engenheiro negro Teodoro Sampaio contou que os canoeiros
que faziam a travessia do rio Paraguaçu, entre Cachoeira e São
Félix, na Bahia, se negaram a transportar escravos a serviço dos
senhores e se prontificaram a transportar gratuitamente os que
estivessem em fuga. Sampaio lembrou também que, em Salva-
dor, membros do Clube Saveirista (organização abolicionista),
utilizando-se de grandes cordas, escalavam as paredes dos so-
brados do bairro comercial para promover a fuga de escravos
que aguardavam a chegada de embarcações para serem vendidos
para as províncias do Sul.

Na década de 1880 ocorreram diversos confrontos entre
abolicionistas e senhores de escravos em várias cidades do país.
Em 10 de abril de 1883, abolicionistas de Salvador se confronta-
ram com o barão de Cotegipe, um dos mais ricos senhores de
engenho do Recôncavo e influente político do Império. O barão
de Cotegipe pretendia embarcar para o Rio de Janeiro um menino
de onze ou doze anos chamado Lino Caboto. No momento em
que ingressava na embarcação, abolicionistas da cidade, a pretexto
de verificarem a condição do menino, arrebataram-no de seus
condutores e o levaram de volta à cidade. Segundo os jornais da
época houve grande tumulto no porto e “grande indignação” en-
tre os partidários de Cotegipe. No dia seguinte, abolicionistas e
populares impediram o embarque de mais escravos para o Rio de
Janeiro. Aqueles episódios deixaram claro aos senhores que estava
cada vez mais difícil e mesmo inviável dispor livremente de suas
propriedades humanas.

Na década de 1880, alguns grupos abolicionistas passaram a
atuar com mais freqüência nas áreas rurais incitando os escravos a
fugir, oferecendo esconderijo e alternativas de emprego nas cida-
des. Na capital da Bahia, o abolicionista Eduardo Carigé liderou
uma extensa rede de ajuda a escravos fugidos. Em São Paulo, um

historia.pmd 11/5/2006, 10:09189





 Uma história do negro no Brasil  191

Ao longo da década de 1880, ficou evidente para as autori-
dades brasileiras que a abolição tinha se transformado numa aspi-
ração de muita gente, principalmente dos livres e libertos de cor
negra. Estes últimos atuaram no movimento abolicionista organi-
zado ou se integraram às lutas dos escravos, participando das re-
beliões ou das fugas em massa que se tornaram cada vez mais
freqüentes na década de oitenta.

Rebeldia escrava e o fim da escravidão

Até aqui vimos que os escravos não estavam sós na sua luta contra
a escravidão. Vimos que, em muitos momentos, eles contaram com
o apoio dos abolicionistas para batalhar pela liberdade na justiça, se
esconder dos capitães-do-mato ou da polícia nas fugas. No entanto,
é preciso aprofundar nossa compreensão sobre o comportamento
dos escravos, tentando desvendar como organizaram e empreende-
ram suas próprias lutas para alcançar a liberdade.

Ao longo das décadas de 1870 e 1880, os escravos vinham,
de diversas formas, enfraquecendo a autoridade senhorial. Vimos
mais atrás que ao fugir para pedir auxílio às autoridades judiciais e
policiais os escravos terminavam mostrando que os senhores já
não tinham domínio inconteste sobre suas vidas. As denúncias de
castigos corporais e longas jornadas de trabalho foram outras for-
mas de inviabilizar o domínio escravista. Os conflitos nas propri-
edades se intensificaram, e alguns deles tiveram desfechos violen-
tos, com ferimento ou morte de feitores e senhores. Na época os
crimes cometidos por escravos foram explorados pelos jornais, o
que aumentou o pânico entre a população livre e intensificou a
repressão policial sobre os negros livres e escravos.

Nas duas últimas décadas da escravidão as fugas em direção
às cidades se intensificaram, pois, além do apoio das entidades
abolicionistas, era possível contar com a ajuda de outros escravos
e libertos. Nas cidades era possível ocultar-se em meio à popula-
ção negra que se aglomerava nos centros urbanos, grande parte
dela livre e liberta. A grande quantidade de negros e mestiços nas
cidades dificultou a ação da polícia na localização dos fugidos.
Naquele momento, os escravos perceberam que as fugas apresen-
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Em 1882, ocorreram outros levantes no Oeste paulista,
como Araras, Amparo, São João da Boa Vista e Itatiba. O curto
espaço de tempo em que ocorreram e a proximidade das locali-
dades chamaram a atenção dos fazendeiros e das autoridades
policiais da província. A sucessão de movimentos de escravos
nas fazendas, desafiando a tranqüilidade pública, assustaram as
autoridades policiais de várias cidades brasileiras. Aquelas rebe-
liões mostraram que, além de reivindicarem direitos costumei-
ros de acesso à terra ou diminuição da jornada de trabalho, os
escravos passaram a manifestar abertamente que desejavam o fim
do cativeiro. Isso fica claro nas palavras de ordem dos rebeldes
de Campinas.

A partir de 1887, diante das fugas de escravos e da radicalização
do movimento abolicionista, os senhores começaram a por em prá-
tica seu próprio plano de emancipação por meio da concessão em
massa de alforrias. O aumento da criminalidade escrava, as subleva-
ções e as fugas mostraram que já não havia como manter o sistema
escravista. Com a concessão de alforrias coletivas, os senhores bus-
cavam preservar algum domínio sobre os ex-escravos. Eles espera-
vam que, presos pela dívida de gratidão, os libertos permanecessem
nas propriedades. Os jornais deram grande publicidade a esses atos
“humanitários” no apagar das luzes do escravismo.

No município de Cachoeiro do Itapemirim, província do
Espírito Santo, a partir de março de 1888, os senhores passaram a
encurtar o prazo das alforrias condicionais, assim como fazer al-
gumas concessões para que os escravos permanecessem em suas
fazendas. A poucos dias da abolição, um fazendeiro da região de-
clarou que libertara mais de cem escravos sem impor qualquer
condição. Outros prometiam a liberdade depois da safra de 1888.
Atos semelhantes se repetiram em diversas outras regiões do Bra-
sil. Mas houve senhores que não abriram mão dos seus escravos
até o último dia da escravidão. Estes ainda apostavam na possibi-
lidade de conseguir indenização pela perda da propriedade escra-
va caso o governo decretasse a abolição.

O abolicionismo de última hora de muitos senhores não
pôde conter a disposição dos cativos de apressarem o fim da es-
cravidão. Tanto que no início do ano de 1888, em vez de fugirem,
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Independência do Brasil na Bahia, desfilaram da Lapinha ao cen-
tro da cidade, percorrendo o mesmo itinerário que faziam a cada
dia 2 de julho, data em que se comemora a libertação da província
do colonialismo português. A relação do 2 de julho como o 13 de
maio fazia sentido, uma vez que as duas datas comemoravam a
liberdade. Em Salvador a festa se estendeu por mais alguns dias.
Em 18 de maio, uma grande “romaria popular” dirigiu-se à igreja
do Senhor do Bonfim para agradecer a liberdade dos escravos.

Os festejos do 13 de maio transformaram-se em grande ma-
nifestação popular e isso refletia em grande medida a amplitude
social do movimento antiescravista no Brasil. As manifestações
impressionaram os observadores da época pela quantidade de pes-
soas que ocuparam as ruas. O romancista Machado de Assis recor-
dou que as comemorações que se seguiram à promulgação da Lei
Áurea foram “o único delírio popular que me lembro de ter visto”.

No dia 13 de maio mais de 90 por cento dos escravos brasi-
leiros já haviam conseguido a liberdade por meio das alforrias e
das fugas. Entretanto, a destruição da escravidão foi um evento
histórico de grande importância e marco fundamental na história
dos negros e de toda a população brasileira. Foi uma notável con-
quista social e política. Mas é preciso perceber como os ex-escra-
vos buscaram viabilizar suas vidas após a abolição.

Passada a festa, os ex-escravos procuraram distanciar-se do pas-
sado de escravidão rechaçando papéis inerentes à antiga condição.
Em diversos engenhos do Nordeste eles se negaram a receber a ração
diária e a trabalhar sem remuneração. Inegavelmente, os dias que se
seguiram à abolição foram momentos de tensão, pois estavam em
disputa as possibilidades e limites da condição de liberdade.

Na Fazenda da Conceição, em Cantagalo, província do Rio de
Janeiro, seu proprietário libertou todos os escravos dias antes do 13
de maio. Nas festas que então se realizaram houve até coroação do
antigo senhor pelos libertos e enterro da palmatória e do vergalho.
No dia seguinte, entretanto, os libertos comunicaram ao senhor que
para permanecerem na fazenda exigiam a expulsão do administrador.
Pouco disposto a concordar com a condição imposta, o proprietário
viu em poucos dias sua fazenda abandonada pelos ex-escravos.
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Festa da abolição no Rio de Janeiro.
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Muitos ex-escravos, porém, permaneceram nas localidades
em que haviam nascido. Estima-se que mais de 60 por cento deles
viviam nas fazendas cafeeiras e canavieiras do Centro-Sul do Brasil.
Mas decidir ficar não significou concordar em se submeter às mes-
mas condições de trabalho do regime anterior. Muitas vezes, os ex-
escravos tentaram negociar as condições para sua permanência nas
fazendas. Estudo recente mostra que, no Sudeste, grupos de liber-
tos recorreram aos párocos locais e mesmo a agentes policiais para
apresentar suas condições de permanência aos antigos senhores.
No entanto, negociar com os libertos parece ter sido uma situação
para a qual seus ex-senhores se mostraram indispostos.

Grande parte dessa indisposição para negociar estava relacio-
nada aos desejos dos libertos de terem acesso à terra e de não serem
mais tratados como cativos. Na região açucareira do Recôncavo, os
libertos reivindicaram a diminuição das horas de trabalho e dos dias
que deveriam dedicar à grande lavoura de cana. Exigiram também o
direito de continuar a ocupar as antigas roças e dispor livremente
do produto de suas plantações. Nos dias seguintes ao 13 de maio
libertos ocuparam terras devolutas de engenhos abandonados e ini-
ciaram o cultivo de mandioca e a criação de animais. Isso mostra
que os ex-escravos percebiam que a condição de liberdade só seria
possível se pudessem garantir a própria subsistência e definir quan-
do, como e onde deveriam trabalhar.

Para os ex-escravos e para as demais camadas da população
negra, a abolição não representou apenas o fim do cativeiro. Para
eles a abolição deveria ter como conseqüência também o acesso à
terra, à educação e aos mesmos direitos de cidadania que gozava a
população branca. Na ausência de qualquer iniciativa séria por parte
do governo para garantir um futuro digno aos negros brasileiros
após o dia 13 de maio, um grupo de libertos da região de Vassou-
ras, no Rio de Janeiro, endereçou uma carta a Rui Barbosa, então
figura importante da política nacional. Na carta, eles reivindica-
vam que os filhos dos libertos tivessem acesso à educação.

A abolição estava prestes a completar um ano, a monarquia
entrara em colapso e aquelas pessoas, ex-escravos, agora tinham
planos de ascensão social para seus filhos. E, ao contrário do que
proclamavam alguns abolicionistas, aqueles libertos tinham, sim, uma
interpretação própria do que seria cidadania. Para eles, uma das for-
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mas de inclusão dos negros na sociedade de homens livres seria
através da “instrução pública”, como se dizia então. Cientes da im-
portância do que pleiteavam, os autores da carta alertavam que, “para
fugir do perigo em que corremos por falta de instrução, vimos pedi-
la para nossos filhos e para que eles não ergam mão assassina para
abater aqueles que querem a república, que é a liberdade, igualdade
e fraternidade”. Não sabemos se a carta teve resposta, mas é sabido
que nenhum plano educacional foi elaborado tendo em vista a in-
clusão social dos filhos de ex-escravos. Importante observar que
essas aspirações ainda são reivindicadas pelo povo negro no Brasil
republicano. Sobre isso trataremos nos próximos capítulos.

EXERCÍCIOS:

1. Comente sobre o caráter gradual da emancipação
dos escravos no Brasil.

2. Em que medida a luta dos escravos contribuiu para
o fim da escravidão?

3. Quais as diferentes tendências do movimento abo-
licionista?

4. Qual o papel dos abolicionistas negros na luta con-
tra a escravidão e pela cidadania?

4. Discuta sobre as expectativas da população negra
em relação ao fim da escravidão.
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cas do século XIX no país, formou-se um grupo de especialistas
que adotou as teorias raciais para os estudos de medicina legal.
Casos de doença mental, epilepsia e alcoolismo, dentre outros
males, eram considerados conseqüências da mistura de raças, a
mestiçagem.  Nesse sentido, a miscigenação era algo a ser evitado
numa população que se pretendia saudável.

Mas para outros era justamente a miscigenação que garanti-
ria a civilização no Brasil. A esperança era que, em médio e longo
prazo, o país se tornasse predominantemente branco. E o cami-
nho para o branqueamento era a miscigenação. Desse modo a
“raça branca”, considerada mais evoluída, corrigiria as marcas dei-
xadas na população brasileira por aquelas tidas como “raças infe-
riores”, negros e índios.

 Daí os investimentos na imigração de trabalhadores euro-
peus e as barreiras para a vinda de negros e asiáticos. Aos imigran-
tes brancos caberia o papel de civilizar os costumes e embranquecer
as peles, remediando, na lógica da época, os danos de séculos de
escravidão de africanos. Em 1890, para estimular a imigração eu-
ropéia, o recém-instaurado governo republicano mandou divul-
gar no exterior que os estrangeiros dispostos a trabalhar no Brasil
eram bem-vindos, exceto os asiáticos e africanos. Para fazer cum-
prir essa determinação, a polícia estava autorizada a impedir o de-
sembarque de negros e asiáticos nos portos do país.

Durante a Primeira República a recusa a imigrantes negros
era justificada por razões explicitamente racistas. Existia tanto em-
penho em impedir a imigração negra que em 1921 dois deputados
federais, Andrade Bezerra e Cincinato Braga, apresentaram na câ-
mara o projeto de lei nº 209, que proibia “a imigração de indivíduos
humanos das raças de cor preta”. O projeto, disseram os autores,
era uma precaução. Naquele mesmo ano o governo do Mato Gros-
so divulgou que estava concedendo terras para quem se dispusesse
a ocupá-las no interior do estado. Logo os jornais noticiaram que
norte-americanos negros estavam interessados na proposta.

 As opiniões contrárias à imigração desses norte-america-
nos foram divulgadas em todo o país. Num jornal se podia ler a
seguinte questão: “por que irá o Brasil, que resolveu tão bem o seu
problema de raça, implantar em seu seio uma questão que não

Desde a década de 1850 do século XIX a província de
São Paulo tentava implementar uma política que ga-
rantisse a imigração regular de europeus. Em agosto
de 1871, o governo Imperial autorizou o funcionamen-
to, em São Paulo, da Associação Auxiliadora de Colo-
nização e Imigração. À associação era permitido finan-
ciar parte dos custos com o transporte e instalação dos
imigrantes. Muitos fazendeiros aderiram ao trabalho imi-
grante por meio dessa associação.  Durante a Primeira
República o governo de São Paulo se dispôs a assumir
os gastos necessários com a imigração. Era a chamada
imigração subvencionada. Os investimentos na imagem
do Brasil no exterior também fizeram parte desta investida
governamental. Em 1907, o governo divulgou na Euro-
pa um panfleto que defendia que no Brasil as epidemias
estavam sob controle. No texto comparavam-se os índi-
ces de mortalidade de várias cidades do mundo, para
concluir que São Paulo e Rio de Janeiro tinham taxas
mais baixas que Madri, Lisboa e Roma. Do mesmo modo,
Salvador e Curitiba eram cidades mais saudáveis que
Boston e Nova Iorque. Por conta desses esforços, em
1914, 2 milhões e 700 mil imigrantes, em sua maioria
italianos, moravam no Brasil. Mais da metade deles no
estado de São Paulo.
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Manoel Bomfim, pensador anti-racista do início do século XX.

Manoel Bomfim, ao contrário da grande maioria dos
intelectuais do seu tempo, não considerava que a nu-
merosa população negra era o que explicava o atraso
da sociedade brasileira. Para ele, as teorias raciais não
passavam de “ciência barata” que, covardemente, era
usada para garantir a exploração dos fracos pelos for-
tes. Manoel Bomfim nasceu em Sergipe, estudou na
Faculdade de Medicina da Bahia e, além de insistente
contestador da validade científica das teorias raciais,
criticou os políticos brasileiros por não terem se empe-
nhado por melhores condições de vida para os negros
depois da abolição.
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entra em nossas cogitações? Daqui a um século, a nação será bran-
ca!” A repercussão da notícia fez com que o governador desistisse
das concessões e os deputados Andrade Bezerra e Cincinato Braga
elaborassem o projeto de lei nº 209. Embora o projeto não tivesse
sido aprovado, a repulsa à imigração de negros e asiáticos conti-
nuou latente na sociedade brasileira.

Havia até quem calculasse que cem anos, no máximo, seriam
suficientes para que o sangue, a pele e os costumes dos brasileiros
“branqueassem”. Em 1911, durante o Congresso Internacional das
Raças realizado em Londres, o representante brasileiro, Batista
Lacerda, garantiu que no início do século XXI já não haveria negros
no país e que o número de mulatos seria insignificante. Já em 1914,
o jornal Correio da Manhã publicou um texto do então ex-presidente
norte-americano Theodore Rossevelt. Há pouco ele havia partici-
pado de uma expedição científica pelo interior do Mato Grosso, e a
partir do que observou na população considerou que em pouco
tempo o negro desapareceria no Brasil, por causa da miscigenação.

 O ideal de embranquecimento continuou a fazer parte ex-
plícita dos projetos do governo brasileiro até a década de 1930.
Com isso foi se estabelecendo no Brasil a idéia de raça como crité-
rio fundamental e perverso de classificação social, fazendo das
características físicas e culturais das pessoas justificativas para a
desigualdade. Cor da pele, formato do nariz, textura de cabelo,
assim como comportamentos, formas de vestir, de comer, festejar
eram tidos, naquela época, como marcas de origem racial e, con-
seqüentemente, de nível cultural e civilizatório. As pretensas dife-
renças raciais fundamentaram um projeto político conservador e
excludente, para o qual não faltaram opositores.

A reação da população negra e pobre à efetivação desses
projetos sociais e políticos que os excluíam ganhou expressão já
nos primeiros anos da Primeira República. A ação negra movi-
mentou a cena política em todo o país. Promevendo revoltas ur-
banas e rurais, a população negra reivindicou as mudanças que o
novo regime havia prometido e os ganhos sociais que a Abolição
deveria ter-lhes assegurado. A guerra de Canudos, entre novem-
bro de 1896 e outubro de 1897, foi o momento mais crítico dessa
saga brasileira.
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A Guerra de Canudos

Canudos foi um povoado no sertão da Bahia, numa região de
caatinga cercada por morros e à beira do rio Vaza-Barris. Antô-
nio Vicente Mendes Maciel, o Conselheiro, chegou ao vilarejo
em 1893 com algumas centenas de fiéis e logo passou a chamar o
lugar de Belo Monte. Segundo a descrição de Euclides da Cunha,
Conselheiro era uma figura de cabelos crescidos até os ombros,
barba longa, face encaveirada e olhar fulgurante. Sob a liderança
do Conselheiro, o vilarejo passou a crescer num ritmo acelerado,
com as levas de seguidores que lá chegavam para viver. A igreja
de Santo Antônio, também chamada de “igreja velha”, mal com-
portava a multidão de fiéis que se reunia para ouvir as pregações
do Conselheiro. Para melhor acolhê-los, foi construída a “igreja
nova”, às custas de doações recolhidas por fiéis espalhados em
todo estado da Bahia.

Negros, muitos deles ex-escravos, eram maioria entre os mo-
radores de Belo Monte. A população negra era tão numerosa que já
se disse que Canudos foi o nosso último quilombo. Também havia
um grande número de índios Kaimbé e Kiriri. Os habitantes eram
agricultores, artesãos e vaqueiros, uma gente que há muito peregri-
nava pelos sertões em busca de trabalho e de melhores condições
de vida. Assim que as notícias sobre o arraial de Belo Monte se
espalharam, as autoridades republicanas e da Igreja Católica toma-
ram providências. Em maio de 1895, um grupo de frades
capuchinhos foi enviado ao povoado pelo Arcebispo de Salvador,
d. Jerônimo Tomé, com a tarefa de convencer os peregrinos a se
afastar de Conselheiro e de suas pregações. A missão durou apenas
oito dias e fracassou.

No dia 6 de novembro de 1896 partiu de Salvador a primei-
ra expedição militar contra Canudos, composta de cento e treze
soldados. A essa investida se somariam mais duas, sem que os
seguidores de Conselheiro fossem vencidos. Durante um ano a
população de Canudos enfrentou mais de dez mil soldados recru-
tados em 17 estados brasileiros e organizados em quatro expedi-
ções militares. Até que no dia 5 de outubro os sertanejos de Belo
Monte foram vencidos. Calcula-se que morreram mais de 25 mil
pessoas.
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Durante a guerra, os principais jornais do país mandaram
correspondentes a Canudos; todos queriam entender por quê o
Exército tinha tanta dificuldade para vencer os sertanejos. A resis-
tência daquela gente maltrapilha, doente e faminta os intrigava.
Um desses correspondentes foi Euclides da Cunha, contratado
pelo jornal O Estado de São Paulo. A partir do que viu em Belo
Monte, Euclides da Cunha escreveu Os Sertões.

No final da guerra o cenário era desolador. Entre as ruínas
das 5.200 casas da cidade, se viam dezenas de corpos de homens,
mulheres e crianças carbonizadas. Pouca gente foi poupada. Quem
sobreviveu aos combates morreu degolado. O corpo de Antônio
Conselheiro, que havia sido enterrado no santuário da igreja nova,
foi exumado e fotografado. Além disso, sua cabeça foi cortada e
levada para Salvador, para ser examinada pelo médico Nina Rodri-
gues. Comemorando a destruição de Canudos, o presidente da re-
pública, Prudente de Moraes, sentenciou: “em Canudos não ficará
pedra sobre pedra”.  De fato, em 1969 o açude de Cocorobó  enco-
briu a velha Canudos.

Os acontecimentos no sertão baiano repercutiram na dis-
tante cidade do Rio de Janeiro, então capital federal. A tensão
política do governo de Prudente de Morais foi agravada pelos fei-
tos da gente de Antônio Conselheiro. Não tardou para que a cida-
de também fosse palco de agitação.

Já nos primeiros anos do novo regime, o Rio de Janeiro era
a maior cidade do país, com mais de 500 mil habitantes. Sendo o
centro das decisões políticas e das inovações culturais da época, a
cidade viveu grandes transformações urbanísticas. Durante o go-
verno do presidente Rodrigues Alves, entre 1902 e 1906, reformas
urbanas foram planejadas para a capital federal. Modernizou-se o
porto, saneou-se a cidade, se abriram novas ruas e avenidas.

Ao idealizar esses projetos o governo sonhava em exibir no
traçado urbano da capital o quanto o país era moderno e civiliza-
do. Por isso, as políticas sanitaristas ali tiveram maior expressão,
embora, mais vagarosamente, também estivessem em curso em
outras cidades. Mas essas políticas foram uma boa razão para que
a insatisfação popular explodisse numa revolta contra a vacinação
obrigatória em 1904.
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A Revolta da Vacina

Desde meados do século XIX a febre amarela e a varíola se torna-
ram endêmicas no Brasil. Os médicos tentavam identificar as for-
mas de transmissão e tratamento das doenças que, pouco a pouco,
se tornavam o grande problema de saúde pública do país. Mas as
políticas sanitárias não escaparam da lógica racial que orientava
muitas decisões governamentais. Foi o que se notou, por exem-
plo, em relação ao controle da febre amarela. Entre 1850 e 1904,
essa doença vitimou no Rio de Janeiro principalmente a popula-
ção branca, em especial imigrantes estrangeiros. Essa grande in-
cidência de estrangeiros acometidos com a febre amarela desen-
corajava a imigração européia.  Por isso acabar com ela virou
prioridade dos sanitaristas. Já a tuberculose, que fazia mais mor-
tes entre os negros, não teve a mesma atenção.

Além disso, o número de vítimas das epidemias reforçava a
idéia de que o Brasil era um país insalubre. O clima quente e as
precárias condições de higiene comprometiam ainda mais as ex-
pectativas de que “grandes levas de europeus viessem depurar” o
sangue brasileiro, como lamentou um político da época. Ou seja, o
projeto nacional de embranquecimento podia sucumbir diante das
epidemias. Algo precisava ser feito para barrar a proliferação das
doenças e garantir uma nação branca e civilizada, julgavam os
governantes. Atentos à gravidade do problema, os médicos discuti-
am sobre as formas de contágio e testavam diversos tratamentos,
inclusive a extinção dos mosquitos e o isolamento dos doentes.

Os médicos higienistas estavam crentes de que eram nas
habitações coletivas de gente negra e pobre, mais precisamente
nos cortiços do centro da cidade, que as epidemias surgiam e se
disseminavam. A estrutura das casas e as supostas propensões dos
moradores a uma vida viciosa e anti-higiênica lhes pareciam sérias
ameaças à saúde pública.

Por isso os cortiços eram regularmente visitados pelos “mata-
mosquitos” que, acompanhados por policiais, se encarregavam de
desinfetar casas, limpar ruas, exigir reformas e demolições, além
de identificar e remover doentes. Não é preciso dizer que esse era
um expediente muito mal recebido pelos moradores, que tinham
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mostraram que, aos olhos das autoridades, a Abolição e a Repú-
blica não deveriam representar uma mudança na condição social
da população negra.

Aquele foi o maior movimento popular contra uma ação da
saúde pública já presenciado no Brasil. E, para entendermos as suas
razões, temos que atentar para a sociedade da qual estamos tratan-
do. As tensões raciais no Rio de Janeiro do começo do século XX
decerto contribuíram para tanto. Os investimentos para a imigração
européia, o fato de a cidade ser o destino preferencial de negros
livres desde o tempo da escravidão, e as tentativas da administração
pública de transformá-la numa vitrine de nação civilizada encobri-
am uma atmosfera de intranqüilidade, opressão e pobreza.

A Abolição alterou os números da população negra no Rio
de Janeiro. Com o fim da escravidão, a cidade se tornou o principal
destino não só de negros libertos pela Lei Áurea, mas também de
tantos outros que esperavam obter melhores oportunidades no mer-
cado de trabalho. Em 1890, 26 por cento da população carioca era
formada por migrantes, em sua maioria negros nordestinos. Graças
a esse crescimento populacional, conviviam naquela cidade diver-
sas tradições culturais afro-brasileiras. Eram visões de mundo, inter-
pretações da população pobre e negra sobre a sua realidade social
suas mazelas, inclusive as epidemias e o preconceito racial.

 Na perspectiva dessa população, o contágio da varíola tinha
razões sobrenaturais, e a cura exigia procedimentos religiosos. Para
tanto, pressupunha-se a intermediação de um curandeiro e o cum-
primento dos rituais, em geral, devidos a Omolu, divindade iorubana
da varíola. Rezam as tradições religiosas afro-brasileiras que perten-
ce a ele o poder de espalhar e exterminar doenças.

Pode-se imaginar que não deve ter sido difícil encontrar entre
os revoltosos contra a vacina quem julgasse ser a doença assunto
exclusivo para iniciados nas religiões afro-brasileiras. A interven-
ção do médico lhes parecia desnecessária e até ilegítima. Assim,
reafirmava-se a importância das tradições culturais em detrimento
das considerações da ciência. Explicando mais um pouco, pode-
mos dizer que, ao legitimar o poder das práticas religiosas afro-
brasileiras no controle das epidemias, os adeptos acabavam por
desacreditar a medicina e os recursos dos sanitaristas.
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CULTURA NEGRA E CULTURA NACIONAL:
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Carnaval

No Brasil das três últimas décadas do século XIX, sempre que o
mês de fevereiro se aproximava, a expectativa pelo Carnaval divi-
dia espaço com as críticas ao Entrudo. Entrudo era a brincadeira
com água, farinha e máscaras que desde o tempo da colônia ga-
rantia a diversão dos foliões. Primitivo, inconveniente, pernicioso
e selvagem eram alguns dos adjetivos usados pela imprensa, por
políticos e intelectuais para defini-lo. Tal incômodo com o jogo
da molhação se explicava pelo risco de que os “moleques”, a “ralé”,
o “zé-povinho”, termos que designavam negros e pobres, extra-
polassem os limites da brincadeira e se julgassem em pé de igual-
dade com os senhores, damas e senhoritas brancas.

Na imprensa, principalmente a partir de 1880, teve lugar
uma exaustiva campanha contra o Entrudo. Circulares, decretos
administrativos e punições, como multas e prisões, passavam a
tratar especificamente dos mecanismos para reprimi-lo.Todo esse
aparato legal foi mobilizado para convencer os festeiros a aban-
donar aquela forma de diversão. Grupos das elites brancas sonha-
vam em substituí-lo pelo Carnaval nos moldes do que se via em
Paris, Veneza ou Nice. A intensificação da repressão policial às
práticas típicas do Entrudo e o surgimento das sociedades carna-
valescas pareceram a inauguração desse tempo civilizado.  E, com
já vimos, o discurso civilizador era a camuflagem da moda para o
racismo que permeava as relações sociais no Brasil.

No Rio de Janeiro, fantasias, alegorias e batalhas de confe-
tes compunham os desfiles das luxuosas sociedades carnavalescas
do começo do século XX. Muita coisa vinha diretamente de Paris
e era rapidamente consumida por quem tinha dinheiro suficiente
para freqüentar as lojas sofisticadas da rua do Ouvidor. Colombinas,
arlequins e pierrôs pareciam ter expulsado da festa os antigos
mascarados, diabinhos, dominós, caveiras e zé-pereiras (grupo de
foliões tocando bumbos e outros instrumentos), que saíam às ruas
nos dias de Entrudo.

Tudo indicava que, finalmente, a civilização desejada pelas
elites havia aportado no Brasil acompanhando as bugigangas, ade-
reços e alegorias importadas da Europa. A impressão causada pe-
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Entrudo, o antigo carnaval de rua.
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(um cargo hierárquico importante) do terreiro de João Alabá e o
carnavalesco responsável pela criação de vários ranchos. Como
ele mesmo diria, o que lhe interessava era “fundar novidade”.

Dentre essas muitas agremiações, uma merece atenção es-
pecial, o rancho Rosa Branca. As trajetórias do Rosa Branca e de
sua organizadora, Tia Ciata, contam muito sobre o ambiente cul-
tural negro da época. Ciata, como ficou conhecida Hilária Batista
de Almeida, chegou da Bahia em 1876, aos 22 anos. No Rio de
Janeiro foi recebida na casa de Miguel Pequeno e Amélia Kitundi,
onde também era hóspede Hilário Jovino. Ciata tornou-se uma
liderança na comunidade negra da Pequena África, muito contri-
buiu para a coesão do grupo e para o trânsito de pessoas e costu-
mes entre a Bahia e o Rio de Janeiro. O respeito e carinho por ela
eram ritualizados, anualmente, na reverência que os demais ran-
chos lhe faziam antes de saírem à rua. Era uma mistura de benção
e homenagem.

 Ciata era doceira e trabalhava vendendo nas ruas vestida de
“baiana”, ou seja, usando saia rodada, pano da costa, turbante, pul-
seira e os fios de contas próprios dos seus orixás no candomblé.
Essas roupas, costuradas e bordadas na casa dela, também eram
desfiladas no Rosa Branca. Os trajes de “baiana” produzidos na
Pequena África faziam tanto sucesso que começaram a ser alugados
para fora da comunidade. Outras sociedades carnavalescas começa-
ram a ostentá-los nos desfiles de Momo. Curiosamente, o mesmo
Carnaval que tentava excluir as expressões da cultura negra, agora
não só as incluía como proporcionava alguma renda àquela popula-
ção com poucas oportunidades no mercado de trabalho.

Um dos maiores méritos de Tia Ciata foi saber cultivar boas
relações com gente de prestígio e dinheiro. Graças a esse talento
diplomático e sua habilidade no manejo de ervas medicinais, o
marido dela conseguiu empregar-se no gabinete do chefe de polí-
cia. Para tanto ela teve como intermediário o presidente Venceslau
Brás, que assim a recompensou pela cura de uma ferida na perna
que os médicos diziam não ter mais meios para tratar. A proteção
e ajuda de pessoas influentes na sociedade faziam parte das estra-
tégias dos adeptos do candomblé para se livrarem da polícia, ga-
rantirem o custeio das obrigações rituais e mesmo a ascensão de
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gou ofensivo que aquele grupo de negros fizesse uma alusão tão
maliciosa à questão racial. As fantasias de índio também eram proi-
bidas. A ridícula alegação era que, sob tangas e cocares, se escon-
diam navalhas e punhais. A implicância policial com esse tipo de
indumentária chegou a tal ponto que os foliões mais afoitos can-
tavam nas ruas a seguinte quadrinha:

eu vou beber, eu vou me embriagar,
 eu  vou sair de índio pra polícia me pegar.

Mas se a repressão se intensificava, sustentada em circulares e
portarias policiais, não faltavam aos foliões meios para driblá-la.
Valia tomar de empréstimo licenças concedidas a outros grupos,
tentar passar despercebido pelos rigores da lei se intitulando socie-
dades dançantes familiares. No mais, a interdição policial nunca foi
eficaz a ponto de aniquilar certos aspectos da cultura negra. O
bumbo, por exemplo, foi um instrumento proibido durante o Car-
naval em várias cidades brasileiras na década de 1920. O que não
significa que os instrumentos percurssivos tivessem todos sido reti-
rados da festa. Criar formas de subverter, de encontrar alternativas
às determinações nascidas do racismo das autoridades foi, como
continua a ser, o exercício rotineiro da população negra.

O exemplo mais explícito desse jogo de concessão e sub-
versão era o “bloco do sujo”, ou seja, as pessoas que saíam vesti-
das com fantasias velhas e máscaras como se estivessem prontas
para brincar o velho Entrudo. Vários ranchos cariocas tinham os
seus “sujos”, que se vestiam sem qualquer luxo, brilho ou alegori-
as. O “sujo” de Tia Ciata era conhecido como “o macaco é ou-
tro”. Esse era o refrão que os participantes gritavam depois de
colocar a mão nas máscaras, gozando da própria cor, e dizer baixi-
nho “nós somos gente”, para em seguida gritar bem alto: “o ma-
caco é o outro”. Talvez a ironia da brincadeira não fosse notada
pela polícia, mas para os foliões era claro que o Carnaval inspira-
do na Europa não excluía a bem humorada crítica social.

E foi com esse sentido subversivo que os sambas promovi-
dos pela comunidade negra ficaram famosos. Na São Paulo das
décadas de 1910 e 1920 era no bairro da Barra Funda, zona oeste
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da cidade, que se reuniam os principais compositores e intérpre-
tes do samba paulista. A Barra Funda estava longe de ser um terri-
tório exclusivamente negro; ali conviviam imigrantes italianos, por-
tugueses, espanhóis, brancos paulistanos e migrantes negros, mui-
tos deles vindos de outros estados. Nos grandes armazéns da re-
gião os trabalhadores negros se ocupavam com o transporte e a
estocagem de café. Esses mesmos trabalhadores também estavam
entre os sambistas que fundaram, em 1914, o grupo Barra Funda,
o primeiro cordão carnavalesco do bairro, que depois viria a ser a
Escola de Samba Camisa Verde e Branca. Se a partir da década de
1930 esse samba paulista também foi bem acolhido pela cultura
nacional, até então os bambas da Barra Funda tiveram que sambar
em porões e barracões fechados, longe dos olhos e ouvidos da
polícia. Como dizia uma quadrinha da época:

Na Barra Funda  meu bem
zona que dá o que falar
aqui a polícia não vem
não tem encrenca, nós vamos sambar.

Na Barra Funda havia clubes de futebol negros, como o São
Geraldo e a seleção Pacaembu. Essa seleção disputou nos anos 20
contra clubes cariocas. Até a década de 1930, jogadores negros
não eram admitidos nos times de primeira divisão do campeonato
paulista. No entanto havia campeonatos de clubes negros con-
corridos que aconteciam nos campos de várzea do Bom Retiro. O
futebol era então um fator de coesão da comunidade negra. Foi a
partir de um time de futebol que se organizou o bloco carnavales-
co Vai Vai, em 1930.

Mas foi com nomes do samba carioca como Sinhô, Donga,
João da Baiana e Heitor dos Prazeres que o samba conquistou o
lugar de principal símbolo nacional. Esses sambistas eram cada
vez mais referidos e respeitados inclusive pela mídia da época,
ainda que ironizassem acontecimentos e personalidades políticas.
Em 1916, Ernesto dos Santos, o Donga, registrou a música Pelo
telefone, uma paródia sobre o envolvimento da polícia com jogos
proibidos.  Pelo telefone foi o maior sucesso do Carnaval de 1917 e
foi executado em diversas rádios da cidade. Pela primeira vez a
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pois da oficialização do Carnaval organizado em torno das esco-
las de sambas no Rio de Janeiro, aconteceu em Recife o primeiro
congresso afro-brasileiro. Por iniciativa de Gilberto Freyre, se reu-
niram na capital pernambucana alguns dos mais importantes pes-
quisadores brasileiros e estrangeiros. O que os interessava era a
questão negra no Brasil. O encontro tinha o duplo objetivo de
analisar cientificamente os problemas relativos aos negros e pro-
por políticas públicas para resolvê-los.

Escravidão, quilombos, variações lingüísticas, religião e as-
pectos psíquicos dos negros foram os temas das discussões. O
tom mais militante e menos acadêmico do congresso ficou por
conta do discurso do representante da Frente Negra Pelotense
para que, no encerramento do evento, ressaltou a necessidade de
organização da “gente negra e da reverência aos antepassados”.
Entretanto, o maior saldo daquele evento foi a certeza de que a
questão negra era um campo de pesquisa fértil e ainda pouco ex-
plorado no Brasil. O congresso conseguiu incentivar as pesquisas,
principalmente sobre o que se denominava na época de “folclore
negro”: as religiões afro-brasileiras e a capoeira.

As religiões afro-brasileiras

Quando o século XX se inaugurou, as religiões afro-brasileiras já
estavam solidamente assentados na sociedade brasileira. Estavam
constituídos o candomblé na Bahia, a umbanda no Rio de Janeiro,
xangô no Recife, batuque em Porto Alegre e Casa das Minas no
Maranhão. Essas religiões se formaram, como já comentamos no
capítulo IV, recriando tradições de diferentes etnias africanas. No
Maranhão a principal referência religiosa afro-brasileira era a Casa
das Minas, um culto organizado em torno de lideranças femininas
que existe desde pelo menos 1847.

Ali se cultua os voduns, deuses da nação jeje. As orações e a
maioria dos cultos são secretos, interditados aos não-iniciados.
Até mesmo os nomes de algumas divindades não são pronuncia-
dos publicamente. Do mesmo modo que nos candomblés baianos
e da umbanda carioca, a devoção aos voduns da Casa das Minas
cresceu logo depois da abolição e nas duas primeiras décadas do

Gilberto Freyre publicou, em 1933, Casa Grande e Sen-
zala, livro clássico que interpreta a sociedade brasilei-
ra considerando a contribuição cultural do negro, do
índio e do português para seu processo formativo.O
livro exalta a idéia da mestiçagem harmoniosa . Para
Freyre vivemos num Brasil mestiço, com uma identida-
de nacional singular, resultado da mistura entre as “ra-
ças” branca, negra e índia. Nas suas palavras “todo
brasileiro, mesmo alvo, de cabelo louro, traz na alma,
traz na alma quando não na alma e no corpo, a som-
bra, ou pelo menos a pinta, do indígena e do negro”.
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tiriam cerimônias, seguidas de explicações sobre os rituais e en-
trevistas com o povo-de-santo. Essa agenda que mesclava deba-
tes acadêmicos, visitas a terreiros e apresentações de capoeira
em nada agradou a Gilberto Freyre. Em pelo menos três ocasi-
ões os congressistas visitaram o terreiro de João da Pedra Preta,
ou Joãozinho da Goméia, no bairro de São Caetano, foram a
uma festa por ele organizada na cachoeira de São Bartolomeu, e
a um samba de roda no Clube de Regatas Itapagipe.

Entretanto, a participação da comunidade negra nesse con-
gresso de modo algum seria pitoresca, como Freyre havia insinu-
ado. Mais que ser objeto de estudo dos pesquisadores e recepcioná-
los nos terreiros, os adeptos do candomblé também foram  pales-
trantes. Mãe Aninha apresentou uma comunicação intitulada “No-
tas sobre comestíveis africanos”, Bernardino do Bate Folha
intitulou a sua de “Ligeira explicação sobre a nação congo”, e
Manuel Falefá falou sobre “O mundo religioso do negro da Bahia”.

Uma das conseqüências do Segundo Congresso afro-brasi-
leiro foi a criação da União das Seitas Afro-Brasileiras da Bahia,
cujo primeiro presidente foi Martiniano do Bonfim. A entidade
foi um marco na luta pelo respeito às religiões afro-brasileiras.
Um dos seus atos foi encaminhar uma carta ao governador Juracy
Magalhães solicitando que prevalecesse o princípio da liberdade
religiosa, desautorizando-se, portanto, a polícia a perseguir os can-
domblés. Apesar dessa investida e da repercussão do congresso,
só em janeiro de 1976, durante os festejos ao Senhor do Bonfim
na Bahia, o então governador  Roberto Santos assinou o ato ad-
ministrativo que garantiu a liberdade de culto para as religiões afro-
brasileiras. Só então, os terreiros deixaram de ser obrigados a pe-
dir licença para funcionarem e foi suspenso o pagamento de taxa
ou registro na polícia.

Um dos pesquisadores presentes ao Segundo Congres-
so Afro-Brasileiro foi Donald Pierson, da Universidade
de Chicago. Ele esteve na Bahia entre 1935 e 1937,
quando contou em suas pesquisas com a colaboração
de pessoas importantes na religião afro-brasileira, como
Martiniano Eliseu do Bonfim, Aninha, Joãozinho da
Goméia e Mãe Menininha do Gantois. O resultado de
sua pesquisa foi publicado no Brasil, em 1944, no livro
Brancos e pretos no Brasil: estudo de contato racial.

A criação de um instituto de estudos afro-brasileiros na
Bahia também foi idealizada em meio ao Segundo Con-
gresso. Mais tarde, em 1959 a idéia foi concretizada com
o Centro de Estudos Afro-Orientais da Universidade Fe-
deral da Bahia (CEAO), tendo à frente o professor e
humanista português Agostinho da Silva. Ao ser funda-
do, um dos propósitos do CEAO foi aproximar, em ter-
mos diplomáticos e culturais, o Brasil dos países africa-
nos que àquela altura se livravam do domínio colonial.
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Jogo de capoeira na Bahia, década de 1820.
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des ignoravam as diferenças entre os vários grupos que compu-
nham o contigente negro, as maltas provavam que as relações en-
tre eles eram complexas, marcadas por filiações étnicas e espaços
de inserção na cidade.

Na década de 1880, quando a campanha republicana foi in-
tensificada, o envolvimento de capoeiras em disputas partidárias
agitou a vida política nacional. A crise que há algum tempo amea-
çava a monarquia foi agravada com a abolição. Às vésperas da
proclamação da República a situação se tornou mais grave no Rio
de Janeiro. Naquela cidade, grupos de capoeiras, aliados a políti-
cos monarquistas, tumultuaram atos públicos dos republicanos,
ameaçando-os e mesmo invadindo e incendiando sedes de jornais
que faziam oposição à família imperial. A cabeçada, a rasteira e a
navalhada passaram a ser os principais instrumentos de convenci-
mento a favor da continuidade do regime monárquico.

Quando a República foi proclamada veio a revanche: a capo-
eira passou a ser contravenção prevista no Código Penal de 1890,
com pena de dois a seis meses de prisão. Muitos praticantes acusa-
dos de outros crimes, como vagabundagem e roubo, tiveram como
destino a colônia correcional da Paraíba, a ilha de Fernando de
Noronha ou o Acre para que fossem corrigidos pelo trabalho.  A
ordem do presidente Deodoro da Fonseca era que a capoeiragem
fosse extinta do território nacional para o bem dos cidadãos e da
segurança do Estado. A atenção especial da legislação penal repu-
blicana, por certo, estava relacionada à participação política de ca-
poeiras nos episódios que antecederam a proclamação da república
em 1889.  Mas outras razões para a repressão aos capoeiras também
foram enumeradas. Em Belém, um delas era o suposto aumento da
criminalidade. Na interpretação da polícia paraense os capoeiras
eram os principais responsáveis por delitos que iam desde o uso de
palavras obscenas em locais públicos a homicídios.

Nem por isso a capoeira deixou de fazer parte dos arran-
jos políticos durante a República. Em Belém, uma Guarda Negra
continuou prestando serviços como capangas a políticos locais.
Esses capangas eram, em grande parte, pernambucanos que, além
de garantirem a segurança e executarem as tarefas ordenadas por
líderes locais, organizaram cordões carnavalescos. Durante o Car-

Entre 1888 e 1889 foi formada uma organização cha-
mada Guarda Negra. Dela  faziam parte negros — al-
guns deles capoeiras — que defendiam a monarquia e
a família real.  Eles se organizaram no Rio de Janeiro e
na Bahia em nome do Terceiro Reinado no Brasil, sob
o governo da princesa Isabel, a quem diziam dever gra-
tidão pelo ato que aboliu a escravidão no Brasil. Com
o apoio inicial do abolicionista negro José do Patrocí-
nio e de outros políticos importantes, o grupo usava
dos golpes da capoeira para dispersar reuniões de re-
publicanos. No Rio de Janeiro, em dezembro de 1888,
eles transformaram o largo do Rossio em praça de
guerra para impedir que Silva Jardim discursasse em
prol da República. Na Bahia, o mesmo Silva Jardim foi
recebido em junho de 1889 com paus, pedras e ponta-
pés ao desembarcar para participar de um comício re-
publicano. Manoel Benício dos Passos, o Macaco Be-
leza, foi acusado pelos republicanos de ser o causador
do conflito na Bahia. Ele foi descrito na época como
“mulato alto, beiçola, tipo de rua, ignorante e inculto”.
Para os estudantes de Medicina envolvidos no confronto
ele liderava “uma malta de homens de cor, sujos, des-
calços, sem chapéus, rotos e ferozes”: a Guarda Ne-
gra baiana.

historia.pmd 11/5/2006, 10:09247





 Uma história do negro no Brasil  249

Capoeira, meados do século XX.
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Algumas associações negras surgiram para atender às ne-
cessidades de recreação e lazer. Isto porque os negros freqüente-
mente eram barrados nos clubes sociais controlados por bran-
cos racistas. Luvas Pretas foi a primeira sociedade dançante, fun-
dada em 1904 na cidade de São Paulo, e a ela logo se juntaram a
Kosmos, fundada em 1908, a Elite e outras.

Alguns clubes de futebol também surgiram no início do sé-
culo XX, uma vez que os jogadores negros e pardos não eram
admitidos nos times de elite. Em 1907, os estatutos da Liga Me-
tropolitana dos Sports Atléticos, sediada no Rio de Janeiro, proi-
biam a presença de “pessoas de cor” nas equipes associadas. Daí a
opção dos negros de formarem seus próprios clubes. Em São Paulo,
os mais conhecidos eram a Associação Atlética São Geraldo, fun-
dada em torno de 1910, e o Clube Cravos Vermelhos, fundado em
1916. Vários desses clubes fizeram fama pelo talento dos seus jo-
gadores. No Rio, fora da Liga Metropolitana, clubes predominan-
temente brancos não conseguiam resistir a craques como Paulino
de Souza. Dispensado do segundo time do Botafogo por conta da
proibição racista de 1907, ele foi contratado pelo Sport Club José
Floriano, liderado pelo filho do Marechal Floriano Peixoto, presi-
dente do Brasil entre 1891 e 1894.

Só na década de 1920 é que os grandes clubes cariocas, e
depois os paulistas, passaram a admitir com mais freqüência joga-
dores negros em suas equipes. Mesmo assim não permitiam que
eles se tornassem sócios ou freqüentassem seus salões de dança.
Craques como Luís Antônio, do Bangu, e Chiquinho, do Andaraí,
chegaram a ser escalados para selecionados estaduais, mas geral-
mente na reserva. Luís Antonio conseguiu ser convocado para
treinar como representante do Brasil no campeonato sul-ameri-
cano em 1919, mas permaneceu no time B. Em 1921, os jornais
anunciaram que o presidente da República, Epitácio Pessoa, proi-
bira a escalação de jogadores negros num selecionado brasileiro
que ia à Argentina disputar um campeonato.

A despeito da discriminação, os jogadores negros vindos da
várzea revolucionaram a forma de jogar futebol e, décadas depois,
contribuiriam decisivamente para o Brasil conquistar diversos tí-
tulos mundiais nesse esporte.
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núncias de práticas segregacionistas nos espaços públicos. Na cida-
de de São Paulo, por exemplo, o acesso dos negros aos parques e
praças era restrito a locais afastados dos freqüentadores brancos.

A existência de vários jornais negros reflete as diferentes for-
mas de percepção e enfrentamento da discriminação racial pela
militância negra de então. Muitos dos intelectuais que atuavam nes-
ses periódicos defendiam, ardorosamente, o reconhecimento da con-
tribuição civilizadora dos negros na construção do país. Esse argu-
mento tinha lógica e força num contexto em que o nacionalismo
formulado pelas elites não reconhecia e mesmo repudiava a porção
africana do país. O máximo que faziam era reduzir a folclore a imensa
contribuição cultural dos negros à formação do Brasil.

Ao reivindicar um lugar de destaque na nacionalidade brasi-
leira, a intelectualidade negra apostava na possibilidade de con-
quistar direitos e posições de poder no processo de moderniza-
ção do Brasil. Em artigo publicado em 1924, intitulado “A África
para os africanos”, O Getulino, periódico paulistano, chegou a ar-
gumentar que a “África é para quem não teve o trabalho de culti-
var e dar vitalidade a um imenso país como este. A África é para
quem quiser, não para nós”. Ou seja, para esses militantes fazia
mais sentido lutar por uma identidade brasileira inclusiva do que
retornar para a África, como pregavam alguns militantes negros.
Esse argumento servia também como resposta a setores da elite
brasileira que defendiam uma solução segregacionista que trans-
formasse os negros brasileiros em estrangeiros, em seu próprio
país. Não por acaso o artigo termina com a seguinte afirmação:
“O Brasil é para os brasileiros, que quer dizer é para os negros, já
ouviu? (...) nós estamos em nossa casa”.

A idéia de identidade nacional formulada pelas elites republi-
canas não apenas servia para negar a existência do racismo como
para desestimular a formação de associações negras. Quando, em
1928, O Clarim d’Alvorada anunciou a intenção de organizar um
Congresso da Mocidade Negra, os jornais da grande imprensa
paulista reagiram indignados à iniciativa. A possibilidade de que os
negros pudessem se organizar e manifestar politicamente suas aspira-
ções assustava a elite brasileira. Houve quem se perguntasse: “que
necessidade há nisso?”, “o que se vai falar nesse congresso?”.

Outros jornais sucederam ao Menelick: A Rua e O
Xauter, 1916; O Alfinete, 1918; O Bandeirante, 1919; A
Liberdade, 1919; A Sentinela, 1920; O Kosmos, 1922;
O Getulino, 1923; O Clarim da Alvorada e Elite, 1924;
Auriverde, O Patrocínio e O Progresso, 1928; Chibata,
1932; A Evolução e A Voz da Raça, 1933; O Clarim, O
Estímulo, A Raça e Tribuna Negra, 1935; A Alvorada,
1936; Senzala, 1946; Quilombo, 1948; Mundo Novo,
1950; O Novo Horizonte, 1954; Notícias de Ébano, 1957;
O Mutirão, 1958; Hífen e Niger, 1960; Nosso Jornal,
1961; e Correio d’Ébano, 1963.
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pelos escravos e abolicionistas já falecidos encomendadas pelas
irmandades de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito dos
Homens Pretos, os militantes passaram a patrocinar festas e atos
políticos contra discriminação racial no Brasil. Essa politização
do 13 de Maio era importante, pois permitia colocar em discussão
antigas e novas demandas do negro, algo que os governos repu-
blicanos tentaram sistematicamente esvaziar.

A estrutura interna da FNB era bastante complexa e hie-
rarquizada. A direção cabia a um conselho constituído por vinte
membros, selecionando-se dentre eles o chefe e o secretário. Para
auxiliá-los, existia um conselho formado pelos cabos distritais.
Os dirigentes procuravam impor disciplina aos associados, cujo
comportamento público e privado devia ser correto. Os mem-
bros da FNB possuíam uma carteira de associado expedida pela
entidade, com retratos de frente e perfil. Alguns frentenegrinos
costumavam dizer que ao serem abordados pela polícia apresen-
tavam esse documento e logo eram liberados, pois as autorida-
des sabiam que na “Frente Negra só entravam pessoas de bem”.

A Frente se diferenciava das associações de auxílio mútuo,
que tinham um caráter predominantemente assistencialista. Em-
bora o amparo social – como assistência médica e odontológica a
preços baixos, além de cursos de alfabetização e vocacionais - fos-
se uma das suas atribuições, a FNB tinha outras ambições. Sua
vocação político-partidária se fazia notar na relação que tinha com
o governo Vargas. É certo, porém, que não havia consenso ideo-
lógico entre os militantes da Frente, que reunia tanto socialistas
quanto simpatizantes do integralismo. Entretanto, em muitos
momentos predominou a franca simpatia pelo regime de Getúlio
Vargas, a quem A Voz da Raça, jornal mantido pela FNB, denomi-
nou de “esperança fagueira do nosso Brasil”.

Talvez essa proximidade fosse uma estratégia para garantir
prestígio e legitimidade à Frente, mas também é possível que alguns
militantes vissem no projeto nacionalista do governo Vargas a pos-
sibilidade de realização de muitos de seus anseios. A expectativa da
comunidade negra era de que o Estado assumisse a idéia de um país
mestiço onde o racismo não fosse tolerado e, ao mesmo tempo,
amparasse a população negra que sofria com a pobreza, o analfabe-

historia.pmd 11/5/2006, 10:09266



 Uma história do negro no Brasil  267

Primeira página de A Voz da Raça, órgão da FNB
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tismo, a prostituição e o alcoolismo. Era o desejo de um Estado
forte, capaz de garantir a cidadania aos negros da “raça brasileira”.
Assim, eles esperavam que a sociedade os reconhecesse como parte
da nação, como agentes formadores da “raça mestiça”.

Cabe observar que o governo Vargas vinha tomando algumas
medidas que terminaram repercutindo positivamente na população
negra. Em 1931, foi promulgada a Lei de Nacionalização do Traba-
lho, que previa a contratação de pelo menos dois terços de trabalha-
dores brasileiros nas indústrias e estabelecimentos comerciais. Ao
defender o trabalhador brasileiro da concorrência dos imigrantes,
Vargas conquistou adesões entre a militância negra que há muito
reclamava pela intervenção do Estado nas relações de trabalho. Isso
não pode ser desprezado, uma vez que era no âmbito das relações
de trabalho que a opressão racial mais se evidenciava.

Porém, as aspirações dos militantes da FNB estavam longe
de serem contempladas pela política de Vargas. Muitas diretrizes
de seu governo apontavam justamente para o outro lado. Por exem-
plo, suas ações de prevenção e repressão ao crime estavam funda-
mentadas na ideologia racial da medicina legal, segundo a qual o
crime era a expressão de um desvio de comportamento de fundo
“racial”, sendo os negros e mestiços considerados “criminosos
em potencial”. Essa baboseira racista continuava a atormentar a
população negra pobre sob o regime de Vargas.

A criação da polícia científica na década de 1930, o incre-
mento do sistema de identificação e o estudo das características
físicas dos infratores faziam parte do conjunto de procedimentos
implantados nas repartições policiais de todo país, tal como acon-
tecia na França, Alemanha e Itália. Investiu-se na fiscalização, vigi-
lância e repressão das pessoas suspeitas, muitas delas sendo en-
quadradas por crime de vadiagem, como previa uma lei posta em
vigor em 1933. Tais ações eram explicadas como preventivas, pois
tinham a finalidade de retirar das ruas quem fosse considerado
potencialmente criminoso. Desnecessário dizer sobre quem as
suspeitas recaíam. Daí ser tão importante para os militantes ne-
gros que a polícia legitimasse a carteira de identificação expedida
pela FNB. Esse documento acabava funcionando como um sal-
vo-conduto, a garantia de bom comportamento de seu portador.
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Abdias do Nascimento fala da tribuna da Câmara dos Deputados durante
convenção nacional do PDT, 1982.
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não teve qualquer eficácia no combate ao preconceito racial. Em-
bora várias queixas tivessem sido registradas na polícia com base na
lei Afonso Arinos, os acusados nunca eram condenados e punidos.

Mesmo depois do golpe militar em 1964, e apesar da censu-
ra à imprensa, as denúncias de preconceito racial eram cada vez
mais citadas na imprensa. Ao comentá-las, o argumento dos jor-
nalistas era quase sempre o mesmo: não se deveria admitir qual-
quer tipo de discriminação num país famoso pela tolerância racial.
Os casos de preconceito racial eram vistos como aberrações e
não como manifestações de um racismo entranhado na sociedade
brasileira. E era conveniente que fossem vistos assim, pois permi-
tia a reprodução de relações sociais que terminavam privilegiando
apenas uma parte da população brasileira.

Em 1968, a partir dessas denúncias e de estudos sobre a
mão-de-obra negra, técnicos do Ministério do Trabalho propuse-
ram um projeto de lei que reservava dois terços das vagas nas
empresas privadas para negros. A coisa deveria estar muito ruim
para que a própria ditadura militar reconhecesse a necessidade de
políticas de inclusão dos negros. Mas setores da sociedade, a im-
prensa, sobretudo, logo reagiu. Nos jornais cariocas dizia-se que o
Brasil era um país de mestiços, onde todos tinham tanto sangue
índio e negro quanto branco, e por isso não se deveria privilegiar
aqueles a serem contemplados pela reserva de vagas. Naquele
momento, o discurso da mestiçagem e da cordialidade das rela-
ções raciais no Brasil foi o bastante para barrar qualquer tentativa
de reparação racial. Logo em seguida, a partir 1970, o regime mili-
tar endureceu com o general Garrastazu Médici, e falar de racis-
mo no Brasil virou ato de subversão da ordem pública.

Durante o regime militar o item cor sequer existia nas esta-
tísticas nacionais, inclusive no censo populacional. O regime tra-
tava assim de impedir que as desigualdades raciais ganhassem visi-
bilidade nas estatísticas oficiais. A idéia de um povo mestiço como
patrimônio nacional foi exaustivamente veiculada nos meios de
comunicação pelos governos militares. A pretensa harmonia raci-
al brasileira foi exaltada como a marca mais característica da na-
ção. A simples menção à cor da pele das pessoas era interpretada
como um sinal de preconceito. Até mesmo os dados do censo de

O golpe militar de 1964 foi o desfecho de uma longa
crise política que se seguiu à renúncia do presidente Jânio
Quadros, em 1961, e que se acirrou durante o governo
de João Goulart. As reformas sociais propostas por
Goulart e o medo de uma aliança entre o governo, seto-
res populares e sindicatos geraram uma trágica reação
militar. Em 31 de março de 1964 teve início em Minas
Gerais um movimento que se espalhou por diversos es-
tados, principalmente São Paulo e Rio Grande do Sul.
No dia seguinte, o Brasil amanheceu sob a ditadura mi-
litar, um regime que durou vinte e um anos e teve graves
conseqüências sobre as organizações políticas brasilei-
ras, inclusive as entidades negras. Abdias do Nascimen-
to, por exemplo, buscou exílio fora do país para fugir à
repressão. Militantes negros estavam entre aqueles
filiados a organizações de esquerda que foram submeti-
dos à tortura e eliminados pelos militares.
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James Brown
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Martin Luther King, Malcolm X, Angela Davis, Agostinho Neto, Samora Machel,
Nelson Mandela, Bob Marley
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Nos Estados Unidos, a abolição da escravidão foi o re-
sultado de uma guerra civil, a Guerra de Secessão
(1861-65). A escravidão estava concentrada nos esta-
dos do sul do país onde se produzia principalmente
algodão. Com a eleição de Abraham Lincoln, aliado
dos abolicionistas, os fazendeiros do sul perceberam
que a escravidão corria o risco de ser extinta, e procla-
maram a região independente do restante do país. Na
guerra civil que se seguiu o exército unionista do norte
venceu os rebeldes federalistas do sul e a escravidão
foi extinta em 1865. Depois da guerra, durante o cha-
mado período da Reconstrução, os negros sofreram
todo tipo de violência, direta e indireta, para expulsá-
los da vida política e do convívio social. Várias associa-
ções secretas de brancos, dentre elas a famosa Ku Klux
Klan, atacavam e assassinavam os negros, incendia-
vam suas residências e igrejas como forma de reafir-
mar a “supremacia branca”. A sociedade se tornou cada
vez mais segregada. Em muitos hotéis e restaurantes
era terminantemente proibida a entrada de negros. Nos
locais públicos, negros e brancos tinham que ocupar
espaços diferenciados. Tal discriminação era referen-
dada pela Corte Suprema americana, para a qual a se-
gregação era legal e não representava uma violação
dos direitos dos cidadãos. Ou seja, lá a discriminação
racial era fundamentada legalmente até década de
1960, quando o movimento pelos direitos civis, lidera-
do por figuras como o pastor Martin Luther King, con-
seguiu que o racismo fosse pelo menos legalmente des-
montado. King pagou com a vida a sua militância, sen-
do assassinado em 1968. Outros líderes que se desta-
caram nessa luta, propondo uma militância mais radi-
cal, foram Malcolm X, Angela Davis, Bob Seale e
Stockeley Carmichael. Entre as organizações mais ra-
dicais, se destacavam os Panteras Negras, cuja lide-
rança foi em boa parte eliminada pelo FBI.

entidade nacional. Com tal fim, surgiu a 7 de julho de 1978 o
Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação Racial.
Naquele dia, um ato público reuniu centenas de pessoas em frente
ao Teatro Municipal de São Paulo para denunciar a discriminação
sofrida por quatro atletas negros nas dependências do Clube Re-
gatas Tietê, e a tortura e assassinato numa delegacia de outro jo-
vem negro, Robson Silveira da Luz. A manifestação popular teve
grande impacto nos rumos da política negra. O Brasil ainda vivia
o regime militar, e em nome da segurança nacional a reunião de
manifestantes em praça pública era, em geral, duramente reprimi-
da pela polícia. Assim, aquela manifestação de negros e simpati-
zantes da causa anti-racista representava um desafio à ditadura.

A formação do Movimento Negro Unificado Contra a Dis-
criminação Racial, que depois passou a se intitular apenas Movi-
mento Negro Unificado (MNU), contestava a idéia de que se vivia
uma democracia racial brasileira, idéia que os militares adotaram
na década de 1970. Mas a questão racial também não encontrava
lugar nas organizações de esquerda. Para a maioria delas, a desi-
gualdade e o preconceito raciais eram decorrentes da exploração
da classe dominante no sistema capitalista. Para a esquerda, só a
revolução socialista poderia aniquilar toda e qualquer desigualda-
de, por isso não fazia sentido uma luta específica contra o racis-
mo. Ao eliminar a desigualdade social, automaticamente se elimi-
naria a desigualdade racial – era assim que a maioria da esquerda
pensava.

A militância negra brasileira foi fortemente influenciada pela
trajetória das organizações negras norte-americanas em defesa dos
direitos civis e especialmente do movimento Black Power. Ocorre
que o movimento negro norte-americano se desenrolava numa
sociedade baseada no modelo bi-racial de classificação, ou seja,
um modelo que só reconhecia negro e branco como categorias
raciais. O mestiço de negro, o pardo, por exemplo, lá era conside-
rado igualmente negro. A questão racial no Brasil e nos Estados
Unidos tem histórias bem diferentes. Se nos Estados Unidos a
identidade negra era definida pela afro-descendência, no Brasil
ela era, e continua a ser, definida pela cor da pele e outros traços
físicos, sobretudo textura do cabelo. É por isso que um pardo claro
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beleza negra, do heroísmo de Zumbi e das lutas do povo negro
demonstrava o empenho da militância em transformar o ano de
1988 num marco no processo de valorização da negritude e de
combate ao racismo.

A principal estratégia das organizações negras durante as
manifestações públicas, atividades acadêmicas e solenidades do
centenário foi enaltecer a cultura negra, definida como a continui-
dade de tradições africanas e símbolo da resistência, além de de-
nunciar a desigualdade social e econômica. Toda essa movimenta-
ção negra na década de 1980 teve repercussão política. Desde 1988
a Constituição Federal prevê que a prática de racismo é crime
inafiançável, imprescritível e sujeito à pena de reclusão. Isso quer
dizer que o agressor não pode ser solto com o pagamento de
fiança e pode ser preso mesmo quando já se tiver passado muito
tempo do crime. Com isso, foi revogada a Lei 1.390/51, conheci-
da como Lei Afonso Arinos, que punia mais brandamente atitu-
des racistas.

Em 1989 foi promulgada a Lei 7.716/89, conhecida como
Lei Caó por ter sido proposta pelo deputado negro Carlos Alberto
de Oliveira, conhecido como Caó. Esta é a única lei que define
práticas de crime de racismo no Brasil, das quais os negros são as
maiores vítimas. A Lei Caó torna evidente o quanto é importante a
presença de negros em cargos públicos. O aumento significativo da
presença na vida política brasileira de negros identificados com a
causa anti-racista foi outra decorrência importante da ação
conscientizadora dos movimentos negros. Entre esses políticos que
assumiram cargos nos poderes legislativos e executivos não se pode
deixar de lembrar os nomes do senador Abdias do Nascimento, da
senadora e governadora do Rio de Janeiro Benedita da Silva, dos
deputados federais Luiz Alberto, Paulo Paim, Francisca Trindade e
outros, apenas para falar de alguns com projeção nacional.
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Zumbi: política e carnaval

se inspiram na história da resistência negra

Manifesto do Dia Nacional

da Consciência Negra (1988):

100 ANOS DE LIBERDADE:
REALIDADE OU ILUSÃO?

(Hélio Turco, Jurandir e Alvino)

Será...

Que já raiou a liberdade

Ou se foi tudo ilusão

Será....

Que a Lei Áurea tão sonhada

Há tanto tempo assinada

Não foi o fim da escravidão

Hoje dentro da realidade

Onde está a liberdade

Onde está que ninguém viu

Sonhei...

Que Zumbi dos Palmares voltou

A tristeza do negro acabou

Foi uma nova redenção

Senhor...

Eis a luta do bem contra o mal

Que tanto samba derramou

Contra o preconceito racial.

Nós, negros brasileiros, orgulhosos

por descendermos de Zumbi, líder da
República Negra de Palmares, que exis-

tiu no Estado de Alagoas, de 1595 a

1695, desafiando o domínio portu-
guês e até holandês, nos reunimos hoje,

após 283 anos, para declarar a todo

povo brasileiro nossa verdadeira e efe-
tiva data: 20 de novembro, DIA NA-

CIONAL DA CONSCIÊNCIA NE-

GRA. Dia da morte do grande líder
nacional, ZUMBI, responsável pela

primeira e única tentativa brasileira de

estabelecer uma sociedade democráti-
ca, ou seja, livre e em que todos – ne-

gros, índios e brancos – realizassem

um grande avanço político e social.
Tentativa esta que sempre esteve pre-

sente em todos os quilombos.” No

carnaval de 1988 a escola de samba Es-
tação Primeira de Mangueira apresen-

tou um samba-enredo que traduzia o

sentimento de perplexidade entre os
negros diante da permanência da

opressão racial, cem anos depois da

abolição.
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semprego entre os negros era de 6,4 por cento contra 5,3 por
cento entre os brancos. Por conta disso, os negros estão mais ex-
postos à pobreza. A indigência é 70 por cento negra, embora os
negros sejam 45 por cento da população.

Os dados que acima apresentamos são oficiais e auto-
explicativos. Para qualquer indicador social considerado (educação,
saúde, moradia, lazer), os negros (pretos + pardos) se encontram
em situação desfavorável em relação à população branca brasileira.
Esses indicadores deixam evidente que no Brasil o racismo não se
resume a episódios individuais de discriminação. O racismo está
amplamente disseminado, tem raízes históricas profundas e por isso
representa um significativo obstáculo para que os negros possam
progredir na vida, além de aumentar o risco de morte prematura.

Políticas afirmativas

Para mudar situações claras de desigualdade social e econômica
são necessárias medidas voltadas para promover o grupo que se
encontra em posição de desvantagem. Essas medidas são conhe-
cidas como ações afirmativas, quer dizer, a adoção de políticas públi-
cas e privadas (de empresas, por exemplo) para corrigir as desi-
gualdades. Representam uma forma de compensação ou repara-
ção à discriminação sofrida no passado, evitando que o passado
se reproduza interminavelmente no presente e se projete para o
futuro. Ações afirmativas não são invenção brasileira, já foram
adotadas em vários países de diferentes continentes, como Co-
lômbia, China e África do Sul. Os Estados Unidos adotaram polí-
ticas afirmativas oficiais na década de 1960, mas já nos anos oiten-
ta algumas dessas políticas passaram a ser consideradas inconsti-
tucionais pela Suprema Corte, como as cotas de entrada em uni-
versidades. Mas tanto universidades como empresas e órgãos pú-
blicos continuaram adotando outras medidas, como por exemplo,
bolsas de estudo dirigidas para negros.

Nos Estados Unidos tais políticas aumentaram as oportuni-
dades dos negros no mercado de trabalho e na educação. Com
uma população bem mais reduzida que a do Brasil, os negros nor-
te-americanos ocupam posições importantes em todos os setores
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Neste livro apresentamos uma versão da história do Brasil na
qual o negro é personagem principal. Para tanto, selecionamos
alguns temas e episódios que julgamos relevantes da trajetória
do negro na sociedade brasileira. A breve apresentação da histó-
ria da África, no capítulo I, serviu para discutir os vínculos entre
a história do Brasil e as transformações que, a partir do século
XV, tiveram lugar no continente africano. Foi naquela época que
as sociedades africanas passaram a fazer parte de um lucrativo
circuito comercial, que também envolveu a Europa e a América:
o tráfico atlântico de escravos.

O grande comércio de pessoas redefiniu os rumos da Áfri-
ca negra. Com o tráfico atlântico, a África passou a ser o maior
centro de dispersão populacional do mundo moderno. Abastecer
o mercado de escravos foi um negócio rentável para alguns reinos
africanos, cuja prosperidade dependia do montante de carga hu-
mana embarcada nos tumbeiros. Traficantes africanos, europeus e
brasileiros fizeram fortunas pilhando povos militarmente mais fra-
cos que, até então, só se submetiam a chefes políticos locais. Mas
o tráfico de escravos favoreceu principalmente o enriquecimento
de nações européias como Inglaterra, França e Portugal, entre
outras, que firmavam alianças comerciais com potentados africa-
nos ou se impunham pela força.
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A compra e venda de mais de 11 milhões de cativos através
do Atlântico redesenhou o mapa político e econômico de todo o
mundo navegável na época. Na América portuguesa a escraviza-
ção dos africanos constituiu novos modos de viver. Através dos
caminhos marítimos, foram transportados para o Novo Mundo
muito mais do que braços para a lavoura, os engenhos, as minas e
os ofícios no Brasil. Os africanos desembarcaram nos portos bra-
sileiros com suas crenças, formas de lutar, se divertir, hábitos, mo-
dos de entender a vida e a morte, além de técnicas de produção
agrícola. A bagagem cultural dos africanos de diferentes regiões
foi recriada na experiência do cativeiro. Na rotina do trabalho es-
cravo, os africanos e seus descendentes descobriam diferenças
étnicas e recriaram identidades culturais. Para os brasileiros tudo
isso era diretamente vindo da África, mas de fato os africanos
reinventavam a África na América através da interação entre si e
com os habitantes locais.

Foi essa capacidade inventiva que lhes proporcionou o
restabelecimento de vínculos familiares e afetivos, apesar da desa-
gregação imposta pela escravidão. As mudanças já começavam a
bordo dos navios negreiros. Aqueles que sobreviviam juntos, no
mesmo barco, à terrível travessia para o Brasil eram malungos uns
dos outros. A palavra, de origem banto, significava canoa grande.
Para os companheiros de viagem na “canoa grande”, ser malungo
representava um laço de amizade, quase de parentesco, que os
unia para sempre. Ao mesmo tempo, aqueles que vinham do mes-
mo grupo étnico, da mesma região na África, usavam a expressão
parente para definir a relação que tinham uns com os outros. Do
mesmo modo, as irmandades católicas e os terreiros de candom-
blés são uma espécie de família, daí porque a expressão família-de-
santo para definir aqueles pertencentes a um determinado candom-
blé, que também tem seus pais, mães e filhos de santo.  Todas
essas instituições se tornaram espaços de solidariedade e de parti-
lha de valores e projetos de vida.

Por isso dissemos que a escravidão não foi apenas um siste-
ma econômico, ela moldou a sociedade brasileira. No Brasil es-
cravista o lugar social era definido pela condição de livre, escravo
ou liberto. Possuir muitos escravos era a demonstração mais óbvia
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de riqueza, distinção e poder. E como vimos, até o ex-escravo
desejava ter escravos para alcançar essas coisas.

Mas é evidente que numa sociedade escravista a tensão soci-
al era cotidiana. Desobedecer ao senhor, fingir-se doente, sabotar
a produção, realizar as tarefas com a maior lentidão possível, além,
é claro, de fugir e rebelar-se eram estratégias diferenciadas de re-
sistência escrava.  As fugas, ainda quando temporárias, expunham
os limites do controle do senhor sobre seus escravos. Ao escapar
do domínio senhorial o escravo explicitava a capacidade de deci-
dir sobre a sua própria vida. Por vezes, tal rebeldia se materializava
em rebeliões coletivas. Em todo o país as revoltas escravas, princi-
palmente nas três primeiras décadas do século XIX, ocuparam a
polícia e os proprietários. Algumas delas, analisadas no capítulo 5,
deixaram evidências que nos permitiram interpretar as intenções
dos seus autores. Fosse para protestar contra maus-tratos, fosse
para tentar assumir o governo de cidades importantes do Impé-
rio, dentre tantos outros motivos, os rebeldes fragilizaram a or-
dem escravista, contribuíram para que o fim do tráfico e da escra-
vidão se tornasse a principal questão da sociedade brasileira no
século XIX.

Depois da proibição ao tráfico, em 1850, a oposição à escra-
vidão cresceu ano a ano na sociedade brasileira. As leis do Ventre
Livre (1871) e dos Sexagenários (1885) atendiam aos interesses de
muitos proprietários, que sonhavam com uma abolição lenta e
sem sobressaltos. Aquelas leis, na verdade, tiraram dos senhores a
palavra final numa questão fundamental para o poder senhorial,
que era o de decidir sobre a concessão da alforria. Agora a última
palavra ficava com o governo, mais especificamente com o poder
judiciário. Assim, os escravos transformaram essas leis em meca-
nismos para arrancar a alforria de seus senhores, que frequente-
mente foram levados à Justiça com este fim.

Com o avançar do século, os escravos intensificaram a resis-
tência fora dos parâmetros legais. Aumentaram as fugas, a forma-
ção de quilombos, as rebeliões, os assassinatos a senhores e feito-
res. Paralelamente cresceu o movimento abolicionista. A pressão
dos abolicionistas e a desestabilização social que as fugas e revol-
tas provocaram foram decisivas para a extinção do cativeiro.
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Alertando para o perigo social e as desvantagens econômicas, cul-
turais e políticas de uma sociedade escravocrata, homens e mulhe-
res, brancos e negros, lutaram pelo fim da escravidão no Brasil.
No capítulo VII procuramos esclarecer que os abolicionistas não
compartilhavam os mesmos projetos sociais. Luiz Gama, por exem-
plo, um negro liberto, sem dúvida se diferenciava, nas fileiras abo-
licionistas, daqueles que viam na abolição apenas uma saída para a
modernização do país. Ele queria liberdade com igualdade.

Quando em 1888 foi declarado que a partir daquela data
não existia mais escravidão no Brasil, tanto ex-senhores quanto
ex-escravos saíram em defesa de seus interesses. Uns e outros sa-
biam que aquele era um momento decisivo para as relações sociais
e de poder entre negros e brancos no país. A abolição da escravi-
dão em 1888 é um dos episódios mais importantes da história do
negro no Brasil, porque nos permite analisar como foi possível
extinguir o cativeiro mantendo-se as hierarquias sócio-raciais. Se a
abolição desagradou aos ex-senhores, que esperavam ser indeni-
zados pelo governo, tão pouco atendeu aos anseios da população
negra.

A abolição não veio acompanhada de ações para permitir
o acesso dos negros à educação, ao trabalho e à terra, ou o direito
de cultuar livremente as suas crenças. Quando a República foi pro-
clamada, menos de um ano depois da abolição, a cidadania dos
negros não foi considerada nos projetos sociais da nova ordem
política. Pelo contrário, o governo republicano teve como meta
cercear a autonomia dos negros, garantir que o poder de mando
dos antigos senhores fosse preservado. Com o argumento de que
os negros eram capazes de viver sem rei, mas não sem feitor e
senhor, a polícia passou a vigiá-los e controlá-los cada vez mais.
Por isso, muitos negros ficaram com saudades da monarquia, que
pelo menos tinha abolido a escravidão.

As teorias raciais concebidas na Europa e nos Estados
Unidos serviram para justificar a desigualdade sócio-racial no Brasil.
Até a década de 1930, a idéia de que negros e brancos pertenciam
a raças diferentes foi a explicação científica para a inferioridade e
subalternidade negra. Nem por isso homens e mulheres negros
deixaram de lutar para garantir melhores condições de vida. Parti-
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só isso, nem o único nisso. A questão é outra. A questão é que a
esmagadora maioria da população carcerária e indigente do país é
negra. Quem é negro está mais vulnerável à violência policial e ao
desemprego.

Então, hoje, a palavra de ordem é a igualdade de oportuni-
dades, uma outra maneira de dizer liberdade e inclusão social como,
antes de nós, tantos outros negros já reivindicaram. Continuar se
posicionando contra o racismo e defendendo melhores condi-
ções de vida é o que cabe a todos os herdeiros da história de luta
do povo negro.  É de fato tarefa de todo brasileiro.
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